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PARTE I – HISTÓRIA DA IGREJA CONTEMPORÂNEA

1. IGREJA E SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA

1.1. Sociedade Contemporânea
O Iluminismo foi a matriz cultural e ideológica da renovação da Europa e da mudança de paradigma para o surgimento de uma nova era na história da humanidade.

O cristianismo sempre recorreu à Revelação para responder aos grandes questionamentos do homem, e durante séculos não se pôs em dúvida o que as Escrituras afirmavam, embora não poucas vezes alguns autores apresentaram teorias que não concordavam totalmente com os preceitos religiosos.

A partir do século XVIII, estas dificuldades aumentaram, pois se questionaram também a vida, a organização e a forma de atuar da Igreja. Os novos filósofos acusaram as religiões e em especial a Igreja católica de dogmatismo, fanatismo e intolerância.

O racionalismo fez surgir uma antropologia sem necessidade do divino: o homem é bom em si mesmo e capaz de conquistar a felicidade, descobrir a verdade e fazer o bem com suas próprias forças, sem necessidade auxílio de um Deus.

A razão constituía-se na via e na norma única e absoluta da verdade.

No lugar de uma civilização fundada sobre os deveres para com Deus e para com o príncipe, surge a ideia de outra fundada na ideia dos direitos da consciência individual, da crítica, da razão, do homem e do cidadão. 

Era a morte de uma época e o nascimento de uma sociedade nova, baseada na liberdade, na separação de poderes e na invocação da história como negação do direito divino. Toda religião, toda revelação, todo dogma, toda instituição que procura ser mediadora entre Deus e os homens é negada. As igrejas passam ser acusadas de fomentar a superstição, a intolerância e a barbárie e de se opor ao progresso.

A mudança foi paulatina mas irredutível, e sua aplicação teve seu grande exemplo na Revolução Francesa;

A história do ocidente e da Igreja conhecerá uma nova época por causa dos acontecimentos revolucionários de 1789 e dos anos seguintes.

A partir deste momento, devemos distinguir entre um antes e um depois. O Antigo Regime, um empenho e uma concepção sociopolítica determinada, de repente desmorona e, apesar de todas as tentativas, não volta a ressurgir.

A autoridade absoluta, o direito divino dos reis, os privilégios de alguns setores da sociedade e a preponderância social e cultural da Igreja foram substituídos por uma postura democrática, igualitária, baseada no sufrágio universal e nas eleições diretas.

Os governos liberais tiraram da Igreja os registros de nascimentos, casamentos e óbitos, nacionalizaram todos os seus bens, procuraram a estatização do ensino, dificultaram a presença dos religiosos nos hospitais e pretenderam que a ação da Igreja fosse reduzida ao espaço espiritual e litúrgico.

A mentalidade liberal da Era Contemporânea inaugurou-se procurando libertar o homem do controle eclesiástico e do dogmatismo religioso. Para isto, era necessária a rígida separação entre Igreja e Estado. Partindo do pressuposto de que a religião pertencia exclusivamente ao âmbito da consciência, enquanto o Estado se encarregava totalmente do social, convencidos de que entre Deus e a terra não havia pontos em comum, estabeleciam como objetivo conseguir a separação radical, e muitas vezes, conflitiva entre ambas as realidade.

Esta política laicista, dominará a política europeia e latino-americana do século XIX.

1.2. A Igreja e a Revolução Francesa
A Revolução
A Revolução Francesa significou um profundo rompimento na vida política e social no século XVIII.

Ela eclodiu num momento em que a burguesia e o sistema capitalista estavam cerceados pelo próprio sistema político. O absolutismo tornou-se no período um verdadeiro obstáculo para a expansão dessa mesma burguesia.

Havia um descontentamento geral na França. Burguesia, camponeses, servos e pequenos proprietários sentiam o peso dos altos impostos cobrados pela monarquia absoluta. Para os intelectuais da época, a solução era remover a monarquia e a nobreza, que mantinham o controle da sociedade.

A França antes da Revolução
A situação econômica da França era bastante crítica. Quase toda a renda da nação vinha da agricultura. A população era de 26 milhões de habitantes e destes, 20 milhões viviam no campo. Muitos ainda viviam sob o regime de servidão.

O comércio não podia se expandir por causa de barreiras feudais que ainda existiam no interior, que obrigava os comerciantes a pagarem pesados impostos.

Tratados comerciais desfavoráveis aos produtores, celebrados pela nobreza, levavam muitos à falência.

Nos anos de 1784 e 1785 grandes inundações na França fizeram os preços dos alimentos subirem assustadoramente.

A indústria era irrelevante.

Sociedade francesa
A sociedade francesa às vésperas da Revolução era dividida em três segmentos, chamados “Estados”:

Primeiro Estado: era representado pelo alto clero, cujos membros eram oriundos da nobreza e de famílias ricas, possuindo todos os privilégios políticos e econômicos, e pelo baixo clero, pobre, proveniente das camadas populares.

Segundo Estado: era a nobreza em geral, detentora de grandes privilégios, entre eles a quase isenção total de impostos. A nobreza era divida em nobreza cortesã, que vivia junto à corte do rei e a nobreza provincial, que vivia no interior.

Terceiro Estado: era a população em geral, que formava a maioria, e que sustentava economicamente a França. A população pagava pesados impostos. Era formada pelos trabalhadores do campo e da cidade e pela burguesia. A burguesia estava dividida em pequena burguesia (pequenos comerciantes e artesãos), uma camada média (comerciantes e profissionais liberais) e alta burguesia (grandes banqueiros e comerciantes internacionais).

Luís XVI

Em 1774 subiu ao trono subiu ao trono Luís XVI. Uma grande parte dos franceses depositava nele uma esperança de que ele conseguiria tirar o país da crise.

No entanto, o governo francês entrou em guerra contra a Inglaterra e o déficit cresceu mais, obrigando o rei a aumentar ainda mais os impostos.

Várias tentativas do rei e seus ministros em cobrar impostos da nobreza fracassaram.

Em 1789 o rei convocou uma Assembleia Geral com representantes dos três estados para discutir a questão econômica. Durante a assembleia, os representantes do Terceiro Estado proclamaram uma Assembleia Nacional Constituinte. Forçado, o rei aceitou a assembleia, desde que houvesse representantes dos outros dois Estados.

Durante os debates para a redação de uma constituição, os deputados dividiram-se em dois grupos: um monarquista institucional e outro republicano. O rei entendeu que perderia poder e ordenou a repressão de manifestações contrárias ao regime.

A Revolução de 1789
No dia 14 de julho de 1789 a burguesia apelou para ajuda do povo parisiense. A Bastilha, construção usada como prisão política, foi invadida por populares. A violência revolucionária rapidamente espalhou-se pelo interior. Camponeses invadiram os castelos da nobreza feudal, executaram famílias inteiras e exigiam uma reforma fundiária.

Grande parte da nobreza fugiu para a Holanda, Inglaterra, Áustria e outros países.

Luís XVI tentou fugir para a Prússia, mas foi reconhecido e teve que voltar humilhado para Paris.

Em 1791 foi aprovada uma Constituição, que estabelecia uma monarquia parlamentar. No entanto, a monarquia francesa tinha seus dias contados.
Em 20 de setembro de 1792 foi proclamada a república. O governo estava agora nas mãos de uma assembleia chamada “Convenção”.

O rei foi julgado por traição; condenado, foi guilhotinado em 21/01/1793. A rainha Maria Antonieta foi executada em 13/07/1793. O príncipe Luís Carlos, herdeiro de Luís XVI, foi entregue a um sapateiro para ser educado como um cidadão comum, e morreu em virtude dos maus tratos. 

A “Ditadura do Terror” (1792-1795), sob o governo de Danton e Marat, fez vítimas em todos os setores da sociedade francesa. Quando Marat foi assassinado em 13/07/1793, Robespierre continuou a ditadura do Terror.

Em 1795 outra constituição foi redigida, acabando com a Convenção e criando o “Diretório”, composto por cinco membros. O governo do Diretório acabou com o voto universal, estabelecendo que somente poderia votar quem tivesse determinada renda. Desta forma, o poder ficou de fato nas mãos da burguesia.

A Igreja e a Revolução Francesa
Inicialmente a Revolução Francesa não era anticlerical. Em seus inícios, muitos padres e bispos participaram as assembleias.  Em 1789 o clero incitou na Assembleia Nacional a nobreza a abdicar dos seus antigos privilégios em favor da burguesia e dos camponeses. A partir de então, todos os homens eram iguais perante a lei. Todos eram livres. Inclusive tinham direito à liberdade de religião e culto, de acordo com os Direitos do Homem e do Cidadão, elevados à condição de lei.

No entanto, aos poucos a Igreja foi sendo considerada inimiga da Revolução.  

A mudança de rumo deveu-se às divergências quanto à questão dos bens eclesiásticos. A fim de cobrir as necessidades financeiras do Estado, a Assembleia Nacional aprovou a proposta de expropriar todos os bens da Igreja na França.

As opiniões dividiram-se. O clero abandonou a Assembleia, em sinal de protesto.

Em 13 de fevereiro de 1790 foram abolidas todas as ordens e mosteiros não-caritativos. Em 14 de abril do mesmo ano foi decretada a expropriação e secularização de todos os bens da Igreja.

O novo regime tomou para si tarefas até então confiadas à Igreja: ensino, assistência, registro civil.

Em 12 de julho foi instituída a Constituição Civil do Clero, que fixava a Igreja francesa numa base nacional, separando-a de Roma. Os votos religiosos foram cancelados, secularizando todos os religiosos. O clero foi intimado a casar-se, ou adotar uma criança, ou abrigar um idoso, além de exercer algum trabalho para manter-se.

Em novembro de 1790 foi exigido a todo o clero o juramento desta constituição. Quando cerca de três quartos do mesmo se recusou a pronunciá-la, começaram as perseguições sangrentas. Igrejas, conventos e mosteiros foram invadidos e destruídos.

O clero dividiu-se entre refratários (fiéis a Roma) e jurantes (fiéis à Revolução). A Igreja na França estava dilacerada. 

Em 1791 a Igreja Católica foi declarada ilegal na França e os refratários considerados traidores. Cerca de 40 mil padres, religiosos e religiosas foram presos, deportados ou executados.

Em novembro de 1793 o cristianismo foi abolido na França e introduzido o “culto da Razão”. Seguidores da deusa Razão invadiram, profanaram e destruíram igrejas por toda a França.
Em 1794 Robespierre mandou decretar por lei a existência de um “Ser Supremo” e a imortalidade da alma. 

Em 1795 o regime decretou a liberdade religiosa e a separação entre Igreja e Estado, o que permitiu à Igreja sair da clandestinidade.

Em 1798 os franceses invadiram Roma e levaram Pio VI como prisioneiro; primeiro em Parma, depois em Valença, onde morreria pouco depois.

As perseguições na França contra o cristianismo só terminaram com o golpe de Estado de Napoleão. Neste tempo, a Igreja francesa estava quase totalmente destruída, tanto no sentido espiritual, quanto material.

1.3. Napoleão Bonaparte
Em 1792 a França declarou guerra à Áustria e à Prússia, depois que estas duas monarquias absolutas se recusaram a assinar um tratado de paz com a França revolucionária.

Na sequencia, o exército francês conseguiu várias vitórias, graças às brilhantes campanhas de um jovem general: Napoleão Bonaparte.

A burguesia esqueceu-se dos ideais de liberdade e clamava por um governo forte para restaurar a lei e a ordem. A situação econômica e social era caótica.

Napoleão era considerado um herói nacional. Com alguns partidários, tramou um golpe de estado. Em 10 de novembro de 1799 (18 brumário no novo calendário revolucionário), Napoleão, que retornara do Egito, dissolveu à força o Diretório e instituiu o Consulado.

Para legitimar seu poder, convocou um plebiscito que aprovou uma nova constituição, onde o poder era centralizado nas mãos de Napoleão.

Napoleão criou o “Código Napoleônico”, espécie de manual que controlava todos os setores da sociedade; estabilizou a economia; assinou tratados de paz com várias nações; criou um novo sistema de cobrança de impostos, mais equilibrado; criou novas escolas; estabeleceu rígido controle sobre os jornais.

Em 1804 faz-se coroar imperador dos franceses.

O declínio do império napoleônico começa em 1812, com seguidas derrotas em batalhas e a insatisfação do povo. Em 1814 um grande exército formado pela Inglaterra, Rússia, Áustria e Prússia invade a França. Napoleão é deposto e desterrado para a Ilha de Elba.

A monarquia é restaurada e sobe ao trono Luís XVIII, irmão de Luís XVI.

Em 1815 Napoleão tentou voltar ao poder, mas foi derrotado pelos ingleses. Morreu no exílio em 1821.

Napoleão e a Igreja
O general Napoleão Bonaparte era indiferente, do ponto de vista religioso, encarando a religião como um fator meramente político.

A fim de recuperar a ordem na França, assinou uma concordata em 15/07/1801 com o papa Pio VII, onde era determinado que a religião católica, apostólica e romana, constituía a confissão religiosa da maioria dos cidadãos franceses, devendo, por isso, ser restaurada.

A Igreja renunciava aos bens expropriados, devendo porém o Estado remunerar o clero. 

O episcopado deveria ser redefinido e ocupado. 

No entanto, pessoalmente Napoleão menosprezava a Igreja e seus líderes. 

Proibiu a publicação e divulgação de documentos eclesiais sem sua prévia aprovação.

Proibiu a realização de sínodos.

Em 1804 Napoleão, ao nomear-se imperador dos franceses, o papa Pio VII (1800-1823) procedeu à sua unção, mas foi o próprio Napoleão quem se coroou.

Em 1808 Napoleão mandou ocupar Roma e o Estado Pontifício; quando o papa respondeu com a excomunhão, foi preso.

Em 1812, preso novamente perto de Paris, Pio VII foi pressionado a abdicar ao Estado Pontifício mas não o fez.

Depois da queda de Napoleão em 1814, a Europa pôde ser reorganizada conforme as decisões do Congresso de Viena (1814/1815). A Igreja, assim como a Europa, inicia uma nova fase.
A Santa Aliança
Após o Congresso de Viena, Rússia, Prússia e Áustria formaram uma entidade chamada “Santa Aliança”, na qual comprometiam-se a instaurar governos de natureza cristã e patriarcal, bem como a intervir em qualquer movimento nacionalista e liberal.

Em decorrência do pacto, várias intervenções foram feitas contra os movimentos nacionalistas da Itália e tentativas de independência nas colônias espanholas.

No entanto, a Santa Aliança não foi bem sucedida, uma vez que era contrária à política da Inglaterra, a quem interessava economicamente a fomentação desses movimentos.

As revoluções europeias
Embora o Congresso de Viena desejasse conter os movimentos revolucionários, a tendência mais marcante na Europa neste período era o desejo de por um fim ao domínio da aristocracia para que a burguesia assumisse o poder. Nos anos seguintes toda a Europa conhecerá movimentos que contestariam o absolutismo, obrigando os países a repensarem o poder, derrubarem monarcas e redigirem suas constituições.

Os governos pós Congresso de Viena passaram a ver na Igreja uma associação separada do estado, cuja união é da mesma natureza que qualquer outra união ideológica e que não deve ser aceita ou privilegiada pelo Estado, exceto na medida de sua utilidade social.

O único meio de protesto da Igreja é a excomunhão. Seu prestígio esgota-se rapidamente.

Apesar da perda de poder político e econômico, a Igreja, no entanto, encontra o caminho para reconquistar a autoridade moral.

2. A ROMANIZAÇÃO

2.1. A restauração da Igreja
À medida que diminuía o poder temporal do papa, por outro lado aumentava seu poder moral e espiritual. O processo de restauração da Igreja e de seu prestígio e autoridade foi sua linha diretriz até a metade do século XX.

A transição para um pontificado moderno em meados do século XIX ocorreu primordialmente em virtude da perda do Estado Pontifício, acontecimento que Pio IX considerou como gravemente hostil à Igreja, mas que de fato permitiu que, pela primeira vez em séculos, ela redirecionasse todas as energias para sua missão espiritual e, assim elevasse a autoridade moral do papado a níveis até então raramente alcançados.

2.2. A unificação da Itália
O pontificado de Pio IX coincide com as guerras pela unificação da Itália.

O processo de unificação da Itália começou em 1859, quando o Reino do Piemonte recuperou territórios dominados pela Áustria: Lombadia, Modena, Parma e Toscana. Numa segunda fase, o Reino de Nápoles e o das Duas Sicílias são anexados, formando o Reino da Itália (1860). Em 1866 é a vez do Vêneto e em seguida do Estado Pontifício (1870) serem unidos aos anteriores, formando uma única nação.

2.3. Pio IX (1846-1878)

Pio IX, o primeiro dos “papas modernos”, é por ironia considerado o menos moderno de todos. Seu pontificado foi o mais longo da história: quase 32 anos.

Giovanni Maria Mastai Ferreti nasceu 13/05/1792, em uma família nobre em Senigallia, Ancona, na Itália. Estudou em Roma e foi ordenado sacerdote em 1819. Foi diplomata da Igreja no Chile. Feito arcebispo de Spoleto em 1827, depois transferido para Imola em 1832. Nomeado cardeal em 1840. Durante este período foi considerado liberal, pois apoiava mudanças administrativas no Estado Pontifício e era simpatizante do movimento nacionalista italiano.

Eleito papa em 16/06/1846 durante um rápido conclave de dois dias, ao qual muitos estrangeiros não compareceram em virtude da turbulência política na Itália. Sua eleição foi bem recebida, pois ele tinha fama de homem firme, caridoso e indulgente, embora fosse considerado jovem (54 anos) e sem experiência na Cúria romana.

Como primeiros atos de seu pontificado, Pio IX concedeu anistia aos presos políticos, liberdade de imprensa e de associação, criou conselhos municipais e provinciais, e fez promessas de paz e progresso dentro do Estado Pontifício.

Na política externa, firmou acordo de paz com o Império otomano que resultou no restabelecimento do patriarcado latino de Jerusalém.

No entanto, cedo os cidadãos do Estado Pontifício perceberam que Pio IX era contrário à criação de um estado constitucional e à unificação da Itália. O Estado Pontifício estava localizado no centro da península itálica, separando o norte do sul.

Pressionado, em 1848 Pio IX concedeu ao Estado Pontifício uma constituição, através da qual o povo obtinha uma modesta participação no governo.

No entanto, com o país envolvido em uma grave crise econômica, em 15/11/1848, durante a abertura da Câmara dos Deputados, o primeiro-ministro papal, conde Pellegrino Rossi, foi assassinado por revolucionários radicais. O papa, trajando hábito de sacerdote, fugiu durante a noite para Gaeta sob a proteção de Fernando II de Nápoles. Em Roma eclodiu a revolução e em 09/02/1849 uma república romana foi proclamada.

Em 1850, com o apoio dos franceses, Pio IX pode retornar a Roma, assumindo sua soberania e assumindo uma atitude contrária aos revolucionários. Com a guerra de unificação da Itália, o Estado Pontifício acabou perdendo a Romagna (1859), a região da Úmbria e Marcas (1860). Em 1860 os revolucionários venceram o exército pontifício em Castelfidardo e todos os territórios, com exceção de Roma e arredores, foram tomados. Durante 10 anos os franceses guardaram o papa e Roma, até que em 1870 os franceses se retiram em virtude da guerra franco-prussiana, e finalmente, em 20/09/1870, Roma foi invadida pelos revolucionários. Era o fim do Estado Pontifício. Vitor Emanuel fez-se proclamar rei da Itália em março de 1861, em Florença.

Pio IX refugiou-se no Vaticano. Em junho de 1871, Vitor Emanuel transferiu-se para Roma, proclamando a cidade como capital da Itália, instalando-se no Palácio do Quirinal, que pertencia à Igreja. As numerosas excomunhões lançadas pelo papa nada abalaram os revolucionários.

Em 13/05/1871 o governo italiano concedeu ao papa a chamada “Lei de Garantia”, que lhe concedia uma pensão anual, livre exercício de suas funções religiosas e imunidade pessoal e direitos de soberania, além do uso do Vaticano e alguns poucos edifícios.

Pio IX recusou a oferta, declarando-se “prisioneiro do Estado italiano” no Vaticano como forma de protesto. Pio IX afirmava serem os acontecimentos uma batalha entre Deus e Satanás, da qual a derrota do inimigo seria inevitável.

Proibiu aos católicos italianos a participar das eleições políticas em 1874. A consequência foi o afastamento de um grande número de políticos e pensadores e um crescente anticlericalismo.

Pio IX morreu em 07 de fevereiro de 1878. Era extremamente impopular ao povo romano e às classes cultas, embora fosse muitíssimo popular com as massas católicas, em especial fora da Itália, por causa de sua personalidade ardentemente piedosa e por compaixão motivada por todos os infortúnios que sofreram em seu longo reinado. 
Seu corpo foi sepultado provisoriamente em São Pedro, e três anos depois foi levado para a Basílica de São Lourenço “al Verano”, como havia pedido. O cortejo, feito à noite, foi atacado por anticlericais perto de Castel Sant´Angelo, que tentaram atirar seu corpo no rio Tibre. Seu pontificado durou 32 anos.

Pio IX foi beatificado por João Paulo II em 2000.

2.4. O ultramontanismo
O ultramontanismo é uma ideologia da Igreja que buscava apoio às suas causas fora da Itália. Tinha como princípio a exaltação do sumo pontífice e sua autoridade espiritual sobre todos os católicos espalhados pelo mundo.

Pio IX passou a ser considerado (fora da Itália) o “papa mártir”, “papa expoliado”, papa prisioneiro”. Através de medidas religiosas ou eclesiais, Pio IX chamava atenção do mundo todo sobre sua pessoa.

Durante seu pontificado politicamente problemático, Pio IX encontrou formas de gerir os negócios espirituais da Igreja.

Criou mais de duzentas novas dioceses e vicariatos apostólicos.

Restabeleceu as hierarquias na Inglaterra (1850) e Países Baixos (1851).

Em 08/12/1854 declarou o dogma da Imaculada Conceição após consultar o episcopado do mundo todo, o que deu uma nova onda de devoções marianas.

Proclamou solenemente: “É uma verdade de fé revelada por Deus, segundo a qual Maria, no primeiro momento da sua concepção, foi poupada a qualquer mancha do pecado original face aos méritos de Cristo”.

Em 1858 as “aparições” em Lourdes, na França, corroboraram o dogma da Imaculada.

Em 1864 Pio IX publicou a encíclica “Quanta cura” e seu apêndice “Syllabo”,onde enumerava 80 erros temporais que todo católico deveria evitar. Dizia respeito ao panteísmo, naturalismo, racionalismo, socialismo, comunismo, e outros.

Pela carta apostólica “Iam vos omnes”, de 1868, Pio IX afirma que a Igreja é necessária para a salvação.

Em 1868 convocou o Concílio Vaticano I, aberto no ano seguinte. Durante o Concílio Vaticano I, em 1870, decretou o dogma da Infalibilidade do papa (Constituição Dogmática “Pastor aeternus”).

No ano de 1878 São José foi proclamado patrono universal da Igreja, atendendo a solicitações de numerosos bispos.

2.5. O Concílio Vaticano I

Convocado por Pio IX em 29/06/1868 com inauguração prevista para 8 de dezembro de 1869, em Roma. O objetivo do concílio era discutir os grandes problemas da Igreja na modernidade.

Participaram do concílio cerca de 700 membros. No mesmo dia, em Nápoles, deu-se a abertura de um anticoncílio convocado pela Maçonaria italiana, com cerca de 700 participantes.

O Concílio Vaticano I teve tempo de decretar apenas dois documentos: “Dei Filius” sobre Deus e a fé, e “Pastor aeternus” sobre o papel do Sumo Pontífice e a sua infalibilidade. Inicialmente havia uma proposta de 51 temas a serem discutidos.

Sobre o papa, o concílio decretou que ele “tem pleno e supremo poder de jurisdição sobre toda a Igreja, não só em questões pertinentes à fé e à moral mas também no que tange à disciplina e ao governo da Igreja em todo o mundo”. Além disso, “seu poder é ordinário e imediato sobre todas as Igrejas e sobre todos os pastores e fiéis”.

Sobre a infalibilidade: “É dogma divinamente revelado que quando o papa, enquanto pessoa detentora de seu cargo de chefe da Igreja (ex cathedra), decide definitivamente acerca de uma questão de fé ou de costumes para toda a Igreja, esta decisão é em si infalível e inalterável, sem que para tal careça da concordância prévia da Igreja”.

Com a invasão de Roma em setembro de 1870, o prosseguimento do Concílio não foi mais possível e foi encerrado oficialmente em 18/12/1870. Na ocasião discutia-se um decreto sobre a Igreja.

Consequências na Igreja
O fim do Estado Pontifício, a definição do dogma da infalibilidade e o fim repentino e violento do Concílio não foram prejudiciais à Igreja, mas teve antes uma repercussão positiva entre os povos.

Na Alemanha e na Áustria surgiram animosidades. Na França não houve oposição. Na Inglaterra, Irlanda, Bélgica e EUA e países da América os bispos que regressaram do Concílio foram recebidos com todas as honras.

Na Holanda e em outras partes surgiu uma dissidência católica, contrária à infalibilidade, que tornou-se uma seita conhecida depois como veterocatólicos.

2.6. Leão XIII (1878-1903)

Por ter sido o papa que reinou por mais tempo na história e nomeou a maioria dos cardeais eleitores, Pio IX deveria ser sucedido por outro conservador. Ao contrário, quem o sucedeu foi um progressista moderado, Leão XIII. Primeiro papa verdadeiramente moderno, procurou em alguns momentos, fazer a Igreja dialogar com o mundo contemporâneo.

Gioacchino Vincenzo Pecci era italiano de Carpineto, nascido em 22/03/1810.

Estudou com os jesuítas em Viterbo e Roma. Ordenado sacerdote em 1837, foi legado pontifício em Benevento, Spoleto e Perúgia. Aos 32 anos foi nomeado bispo titular de Damieta e núncio apostólico na Bélgica e depois bispo de Perúgia (1846). Nomeado cardeal em 1853 e depois camerlengo.

Eleito papa em 20/02/1878, aos 68 anos de idade e com saúde precária, num conclave que durou cerca de 36 horas. Muitos o viram como um papa de transição, mas ele reinou por 25 anos e morreu com 93 anos.

Foi o primeiro papa sem poder temporal, pois o Estado Pontifício já não mais existia. Começou uma vasta ação para aumentar o prestígio da Igreja, procurando mostrar que ela ainda possuía um forte poder espiritual. 

Em seu pontificado criou 248 dioceses e 48 vicariatos fora da Europa (principalmente África, Índia, Japão e EUA).

Condenou a escravidão dos negros, dirigindo uma carta ao episcopado brasileiro (1888) e outra aos bispos em geral (1890).

Foi grande propagador do rosário e consagrou a humanidade ao Sagrado Coração de Jesus em 1900.

Exerceu uma grande atividade diplomática e política com várias nações. Em seu pontificado houve um número crescente de representações diplomáticas junto à Santa Sé, mesmo de países não-católicos. Reatou a diplomacia com a Alemanha, Bélgica e Rússia, estremecidas durante o tempo de Pio IX. Também conseguiu a retirada de leis anticlericais no Chile, México e Espanha. Deu início a uma aproximação ao governo inglês.

Com relação aos italianos, havia uma desconfiança mútua. Leão XIII tinha profundo interesse em recuperar o Estado Pontifício e o poder temporal da Igreja, mas tomou várias atitudes que afastaram esta possibilidade. Manteve a proibição aos católicos italianos de participarem da vida política. Condenou o socialismo, o comunismo e a maçonaria, na linha de Pio IX. Era contra a separação entre Igreja e Estado.

Leão XIII escreveu grande número de encíclicas e documentos, e inaugurou a Doutrina Social da Igreja com a publicação da “Rerum Novarum” (1891) sobre questões sociais. Neste documento, ao mesmo tempo que são condenados o liberalismo e o socialismo, reconhece-se o direito natural à propriedade e ressalta-se seu valor social, atribui-se ao estado o papel de promover o bem comum, a prosperidade pública e a privada, esperando assim superar as diferenças sociais do estado liberal, reconhece-se ao operário o direito ao salário justo, condena-se a luta de classes e a greve, e aceita-se o direito do operário de associar-se para a defesa de seus interesses.

Apesar de suas limitações, o documento foi muito importante na vida da Igreja. Deixa de lado as utopias dos católicos sociais e se colocava com realismo em um terreno análogo ao do socialismo reformista, buscando a promoção da classe operária no quando das instituições existentes, inclusive o sindicalismo operário.

Desde então, papas, bispos e leigos escreveram sobre esses temas, elaborando a “doutrina social da Igreja”, uma doutrina baseada no Evangelho e no direito natural capaz de analisar a realidade social em sua complexidade e de oferecer pautas e normas de comportamento.

Outros documentos importantes: “Aeterni patris” (1879) sobre o racionalismo; “Immortale Dei” (1885) sobre a sociedade civil; “Libertas” (1888) sobre a liberdade individual; “Providentissimus Deus” (1893) sobre a pesquisa bíblica; “Satis cognitum” (1896) sobre a unidade da Igreja; “Annum Sacrum” (1899) sobre o Coração de Jesus; “Mirae caritatis” (1902) sobre a Eucaristia.

Em 1888 autorizou a abertura dos arquivos do Vaticano a estudiosos de todas as confissões, em vista do progresso da ciência histórica. A partir de então o arquivo e a biblioteca do Vaticano passaram a ter importância internacional.

Por outro lado, criou em 1902 a Pontifícia Comissão Bíblica para controlar o trabalho de biblistas católicos.

Leão XIII apoiou peregrinações de fiéis de todos os países a Roma, possibilitadas pelos meios modernos de transporte e comunicação, levando a cidade a ser mais uma vez considerada o centro da catolicidade.

Condenou o “americanismo”, doutrina que pregava uma adaptação dos dogmas à modernidade, simplificando e acomodando a prática da Igreja, e ainda mostrando abertura e tolerância ao pluralismo religioso.

Era contrário ao ecumenismo; chamava os não-católicos de “irmãos separados”; convidou os ortodoxos a retornarem à união com Roma. Em 1895 convocou os ingleses a uma “conversão” ao catolicismo. Neste mesmo ano afirmou que as ordenações inglesas eram inválidas, pois considerou que houve uma quebra na sucessão apostólica no tempo de Eduardo VI (em 1559, pois considerou nula a sagração do arcebispo de Canterbury, Matthew Parker). Em sua encíclica “Satis cognitum”, de 1896, reafirmou a necessidade da aceitação da infalibilidade do papa.

Com o avançar da idade, Leão XIII tornou-se cada vez mais centralizador, envolvendo-se pessoalmente em pequenas questões eclesiásticas nos países através de seus núncios e delegados, muitas vezes desautorizando bispos locais e reforçando o centralismo de Roma. Concentrou as sedes das ordens religiosas em Roma, exercendo forte influência sobre elas.

Apesar de tudo, o balanço de seu pontificado foi considerado positivo, trazendo crescente prestígio internacional ao papado.

Leão XIII morreu em 20 de julho de 1903, com 93 anos de idade, doente e senil. Seu pontificado durou 25 anos, e foi até então o segundo mais longo, depois de seu antecessor. Seu corpo foi sepultado na Basílica de São João do Latrão, como era seu desejo.

2.7. Novo surto missionário
Na segunda metade do século XIX surgem numerosas congregações religiosas, voltadas sobretudo ao ensino, à assistência social e às missões ad gentes.

A atividade missionária da Igreja neste período foi extraordinária e ninguém no começo do século podia suspeitar que uma Igreja que parecia moribunda pudesse produzir tal manifestação de força e energia, criatividade e generosidade.

Multiplicaram-se as instituições, as congregações religiosas, as ideias aplicadas à evangelização de enormes extensões e de inúmeros povos e etnias que não tinham ainda ouvido falar de Jesus.

Facilitaram o surto missionário: o rápido progresso das comunicações e dos meios de transportes, que facilitaram as viagens; a progressiva colonização da África e Ásia por parte das potências europeias garantiam aos missionários ordem e segurança; a abertura de nações até então fechadas ao ocidente, como Sião, Camboja, China, Coréia e Japão, proporcionaram a abertura de missões religiosas; o diálogo ou a invasão de europeus em regiões dominadas antes por muçulmanos também foram favoráveis.

Também contribuíram para o despertar missionário o renascimento religioso da Europa e a consciência da universalidade da Igreja suscitada pelo ultramontanismo e principalmente pelo Vaticano I.

O renascimento das ordens religiosas antigas e o surgimento de numerosas novas, algumas delas exclusivamente missionárias, agilizaram a presença da Igreja na África e na Ásia principalmente.

São do período: Sociedade dos Sagrados Corações, Palotinos, PIME, Filhos do Sagrado Coração para as Missões da África, Missionários da Consolata, Missões Estrangeiras de Burgos, Salvatorianos, Verbitas, Salesianos, Salvatorianos, Combonianos, Padres Brancos, Carlistas ou Scalabrinianos, Xaverianos, além de numerosas congregações femininas de vida apostólica e missionária, dedicadas à catequese, ensino, saúde, abrigos, etc.

Entre os leigos e os sacerdotes e religiosos não-missionários, haverá um mobilização para o sustento e apoio à atividade missionária da Igreja. Em muitos casos, criar-se-á uma imagem romanceada ou poética do missionário e das missões.

Há ainda o restabelecimento da Igreja no oriente, como Jerusalém, Síria, Pérsia, Egito e Anatólia.

O inconveniente mais criticado acerca das missões foi o fato de tudo ser planejado e organizado a partir de Roma sem levar em conta as características específicas e os elementos próprios das culturas existentes naqueles territórios. 

Não podemos esquecer a ambiguidade decorrente do fato de as missões se situarem no contexto geral da expansão mundial do ocidente, que ocasionou a identificação de colonização e evangelização. É importante ressaltar que os missionários europeus estavam convencidos da superioridade cultural europeia de forma que pretenderam impor esta cultura aos outros povos, por eles considerados em condições inferiores. Frequentemente os missionários tinham uma atitude extremamente paternalista com relação ao povo.

A política missionária da Igreja no século XIX orientava-se pelos seguintes princípios: organizar os territórios em função das futuras dioceses com o propósito de estabelecer bispos quando fosse possível; urgência em levantar seminários para formar o clero autóctone; o episcopado seria eleito entre os nativos quando fosse possível; fomentar vocações; não interferir em assuntos políticos locais; utilizar todos os meios para enraizar o catolicismo na sociedade local.

3. A IGREJA NO SÉCULO XX: DE PIO X A PIO XII
3.1. Pio X (1903-1914)
Giuseppe Melchiore Sarto nasceu em 02/06/1835, em Riese (Treviso).

De família humilde, seu pai era funcionário da prefeitura e sua mãe, costureira.

Profundamente religioso, ainda muito jovem abraçou a vida eclesiástica.

Começou os estudos em Castelfranco, no Vêneto, e depois em Pádua, onde era muito estimado por sua bondade e inteligência.

Foi ordenado em 1857 e foi vigário coadjutor em Tômbolo, depois vigário de Salzano. 

Em 1884 foi sagrado bispo de Mântua. Em 1895 recebeu o título de cardeal e nomeado patriarca de Veneza. 

Levava vida simples, o que chamava a atenção dos venezianos.

Pontificado
O cardeal Sarto foi eleito papa em 04/08/1903, num conclave que durou quatro dias.

Como papa, Pio X continuou sendo um homem simples, mas ao mesmo tempo consciente do valor e da grandeza de sua dignidade.

Foi um papa pastor. 

Era um homem apolítico, devoto e piedoso. Sua grande preocupação era a preservação da fé.

Aos domingos, ele mesmo dava aulas de catecismo ao povo romano.

Durante seu pontificado determinou a reforma da música sacra.
Determinou uma reforma no breviário e no missal.
Editou um novo Catecismo. 
Incentivou a comunhão diária.

Autorizou a comunhão de crianças.
Autorizou uma revisão da Vulgata e criou um Instituto Bíblico em Roma.

Deu início à reorganização da legislação canônica, que terminou com a edição do Código de Direito Canônico.
Realizou uma reforma na Cúria Romana, reorganizando e modernizando as autoridades romanas.
Condenou os “modernistas católicos” que queriam revisar os dogmas católicos. A crise modernista nasceu do choque do ensino eclesiástico tradicional com as jovens ciências religiosas que surgiram no início do século XX, longe do controle da ortodoxia e muitas vezes contra ela.

A fim de garantir a integridade da ortodoxia, exigiu a partir de 1910 dos párocos, professores de teologia, orientadores espirituais, prelados e superiores, um juramento de fidelidade ao ensino tradicional da Igreja.

No campo político, provocou uma ruptura das relações diplomáticas com a França em 1904 por suas ações contrárias à Igreja. 

Também houve dificuldades nas relações com a Espanha, Portugal e Alemanha.

Com relação ao governo italiano, Pio X manteve uma atitude mais aberta que seus predecessores e consentiu a participação dos católicos italianos na vida pública.

Nos últimos anos, criticou duramente as potências europeias que conduziram o mundo à Primeira Guerra Mundial (1914-1918). Quando o Imperador Francisco José pediu que ele abençoasse o exército austríaco, respondeu: “Eu abençoo a paz”.

Pio X morreu em 20/08/1914, com 79 anos de idade. 

Sua morte, às portas da Primeira Guerra Mundial, causou grande comoção popular. 

Foi sepultado na cripta da Basílica de São Pedro.

Canonizado em 1954 por Pio XII, foi chamado “o papa da Eucaristia”.

3.2. Bento XV (1914-1922)
Giacomo della Chiesa nasceu em Pegli, perto de Gênova, em 21/11/1854, filho de uma família nobre.

Em 1875 formou-se em Direito e em 1878 foi ordenado sacerdote.

Começou sua carreira como secretário de Mons. Rampolla, núncio na Espanha (Este depois foi secretário de Estado de Leão XIII).

Nomeado bispo auxiliar de Bolonha em 1901 e arcebispo em 1907. Em 1914 foi nomeado cardeal.

Fisicamente, tinha pequena estatura.

Pontificado
Foi eleito papa em 03/09/1914.

Bento XV tinha um caráter difícil, mas era muito ativo. Desde o início do pontificado mostrou-se um homem firme nas decisões.

Seu pontificado transcorreu à sombra da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), que ele condenou duramente.

Durante a Primeira Grande Guerra, tentou, por uma intensa atividade diplomática, colocar fim aos combates. Em 1917 ofereceu-se como mediador para a paz, sem sucesso.

Bento XV promoveu no período uma grande obra de assistência moral e material aos presos e feridos da guerra.

Condenou o neo-paganismo do pós-guerra.

Propôs, sem sucesso, a redução armamentista, a renúncia das indenizações de guerra e a devolução dos territórios ocupados pelos vitoriosos de 1918.

Não concordou com as deliberações do Tratado de Versalhes, recusando reconhecer vitoriosos ou perdedores da Primeira Grande Guerra, considerando que cerca de 10 milhões foram mortos no conflito e outros 20 milhões saíram feridos.

Após a guerra, aumentou bastante as representações da Santa Sé pelo mundo, aproximando-se da Holanda protestante, da Inglaterra e do Japão.

Condenou a Revolução Comunista Russa (1917).

Confirmou a condenação ao “modernismo”.

Buscou uma aproximação com as igrejas separadas do Oriente.

Favoreceu e incentivou as missões.

Promulgou o Código de Direito Canônico em 1917.

Entre os santos proclamados, canonizou Joana d’Arc em 1920.

Em 1920 proclamou Nossa Senhora do Loreto como padroeira dos aviadores (o avião era um invento recente).

Em seu pontificado ocorreram as aparições de Fátima
Foi um grande protetor das ciências, da educação e das artes.

Promoveu restaurações e melhorias nos palácios vaticanos.

Autorizou visitas ao Vaticano.

Bento XV faleceu em 22/01/1922 aos 67 anos de idade e foi sepultado na cripta da Basílica de São Pedro.

Principais documentos
Ad beatissimi apostolorum (1914, sobre a teologia).

Spiritus Paraclitus (1920, sobre a Bíblia).

3.3. Pio XI (1922-1939)

Ambrosio Damiano Achille Ratti nasceu em Desio, próximo de Milão, em 31/05/1857, filho de um gerente de uma fábrica de tecidos e de uma dona de casa.

Fez os estudos eclesiásticos em Monza, Milão e Roma. Formou-se em Direito Canônico e em Teologia. 

Foi ordenado sacerdote em 1879. 

Em Milão foi professor no Seminário Menor e diretor da Biblioteca Ambrosiana, depois diretor da Biblioteca Vaticana, tabelião apostólico, visitador apostólico e núncio na Polônia.

Nomeado arcebispo e cardeal de Milão em 1921.

Era dotado de memória extraordinária. Enérgico e fiel cumpridor dos seus deveres.

Pontificado
Eleito papa em 06/02/1922. 

Voltou a dar a bênção aos fiéis reunidos na Praça de São Pedro (a última vez fora em 1870). O acontecimento teve uma vasta repercussão.

Apelou que cessassem as violências na Rússia, na Espanha e no México contra as instituições eclesiásticas.

Proibiu os padres de participarem de partidos políticos.

Em 1929 encerrou a “Questão Romana” com a assinatura do Tratado do Latrão (ver abaixo)

Condenou o nazismo, o fascismo o comunismo.

Favoreceu as missões estrangeiras.

Reatou relações com Igrejas orientais.

Promoveu reformas na formação do clero.

Incentivou a formação do clero autóctone.

Criou a “Ação Católica”.

Fundou a Rádio Vaticana.

Em 1925 instituiu a festa de Cristo Rei.

Promotor das artes, instalou obras no Vaticano e em Castel Gandolfo.

Criou várias bibliotecas, universidades, seminários e instituições artísticas.

Pio XI morreu em 10/02/1939, aos 81 anos de idade.

O Tratado do Latrão
Pio XI chegou a um acordo com o governo italiano a respeito da “Questão Romana” (a posse de Roma): depois de 200 sessões, chegou-se finalmente a um acordo e à assinatura do “Tratado do Latrão”, firmado pelo Cardeal Gasparri (representante do Vaticano) e Benito Mussolini (representante da Itália) em 11/02/1929. 

Pelo acordo, o Estado Italiano reconhecia a soberania do Estado do Vaticano e a Santa Sé reconhecia o Estado Italiano, além do estabelecimento do catolicismo como religião oficial da Itália e outros acordos.

Termos do Tratado do Latrão:
- A Igreja reconhece o Estado Italiano.
- Aceita Roma como capital da Itália.
- Renuncia aos territórios do antigo Estado Pontifício.
- Torna o Vaticano um Estado soberano, neutro e inviolável, tendo como chefe o Sumo Pontífice.
- O território do Vaticano engloba a Basílica e Praça de São Pedro, Palácio Apostólico, Museus e Jardins do Vaticano, além das Basílicas de São João do Latrão, Santa Maria Maior, São Paulo Fora dos Muros e Palácio de Castel Gandolfo.
- Indenização financeira pelas perdas territoriais.
- Reconhecimento do catolicismo como religião oficial da Itália.
- Ensino religioso obrigatório nas escolas italianas.
- Validade civil do casamento religioso.
- Proibição do divórcio.
- Proibição de conceder emprego no serviço público a padres que abandonassem o sacerdócio.
- Em 1947 a nova constituição italiana decretou que o papa deveria manter eterna neutralidade em relação a assuntos políticos italianos, mas está autorizado a atuar como mediador internacional quando solicitado.
- Em 1978 uma reforma na constituição italiana estabeleceu que a Itália é um estado laico e o catolicismo deixou de ser a religião oficial.
- Em 1984 o ensino religioso nas escolas passou a ser facultativo.
Principais documentos
Studiorum ducem (1923, sobre o Tomismo).

Mortalium animos (1928, sobre o Magistério da Igreja).

Divini illius magistri (1929, sobre a educação católica).

Casti Connubii (1930, sobre o matrimônio)

Quadragesimo Anno (1931, sobre a justiça social)

Non abbiamo bisogno (1931, contra o fascismo)

Mit brennender Sorge (1937, contra o nazismo).

Divini Redemptoris (1937, contra o comunismo).

3.4. Pio XII (1939-1958)
Eugenio Pacelli nasceu em Roma em 02/03/1876. Seu pai era advogado e sua família era uma tradicional servidora da Santa Sé.

Estudou na Universidade Gregoriana e formou-se em Teologia.

Foi ordenado sacerdote em 1899. 

Passou a trabalhar na Secretaria de Estado do Vaticano e na Congregação dos Assuntos Extraordinários. Trabalhou nos EUA, Alemanha e América do Sul.

Foi nomeado arcebispo em 1917 e foi núncio em Munique e Berlim (Alemanha).

Nomeado cardeal em 1929 e foi Secretário de Estado do Vaticano.

Pontificado
Pio XII foi eleito em 02/03/1939, depois de um dia de conclave.

O início de seu pontificado coincidiu com o início da Segunda Guerra Mundial (1939-1945).

Promoveu grande trabalho assistencial durante o conflito, através da Pontifícia Obra de Assistência.

Tentou em vão que os aliados não bombardeassem Roma. 

Permaneceu na cidade durante todo o conflito, manifestando solidariedade aos romanos.

Condenou a Guerra Fria e a corrida armamentista do pós-guerra.

Feroz inimigo do comunismo, em 1949 excomungou os marxistas, o que gerou uma onda de reprovações e críticas.

Promoveu várias atividades científicas e artísticas. Descobriu sob a basílica vaticana o lugar da sepultura de São Pedro.

Incentivou a formação dos religiosos.

Escreveu orientações mais precisas à Ação Católica.

Reconheceu juridicamente os Institutos de Vida Secular.

Escreveu muitas encíclicas, documentos e discursos sobre vários assuntos que abrangiam o campo moral e social.

Em 1950, durante o Ano Santo, definiu o dogma da Assunção de Maria.

Pio XII era um homem da antiga geração. Mostrou-se reservado diante do ecumenismo e do progresso teológico.

Apesar de toda seu esforço de sociabilidade e abertura, incansavelmente demonstrado pelo rádio, televisão e cinema, audiências públicas e festejos litúrgicos com o povo, era um autocrata que dirigiu a Igreja de forma centralizadora. Foi considerado o último “papa rei”.

Por outro lado, foi reconhecidamente um homem profundamente religioso  e piedoso.

Pio XII faleceu em 09/10/1958 aos 82 anos, em Castel Gandolfo. Sepultado em São Pedro.

Em 1965 Paulo VI autorizou a abertura de sua causa de canonização.

Após sua morte, foi acusado de omissão diante da Questão Judaica (Holocausto provocado pelo nazismo).

Estudos recentes defendem que Pio XII exerceu grande influência diplomática para salvar judeus perseguidos pelos nazistas.

Principais documentos
Mystici corporis (1943, sobre a Igreja).

Divino Afflante Spiritu (1943, sobre a Bíblia).

Mediator Dei (1947, sobre a Liturgia).

Menti nostrae (1950, sobre a santidade do sacerdócio).

Summi Pontificatus (1950, condenando os regimes totalitários)

Summi maerotis (1950, contra a guerra).

Humani generis (1950, contra as teorias antropológicas).

Evangelli praecones (1951, sobre as missões)

Fulgens corona (1954, sobre Maria).

Sacra virginitas (sobre o matrimônia e a virgindade).

Haurietis aquas (1956, sobre o Sagrado Coração de Jesus).

4. O CONCÍLIO VATICANO II
4.1. João XXIII (1958-1963)
Ângelo Giuseppe Roncalli nasceu perto de Bérgamo, na cidade de Sotto Il Monte, em 25/11/1881 numa família de pobres camponeses.

Iniciou os estudos graças ao apoio do pároco de sua aldeia. Estudou no seminário de Bérgamo e depois em Roma. Ordenado sacerdote em 1904, foi secretário do bispo de Bérgamo, professor e diretor espiritual do seminário da diocese.

Participou da Primeira Guerra como capelão militar. 

Ao regressar da guerra, foi nomeado cônego da Catedral de Bérgamo e em 1921 foi convidado por Bento XV para trabalhar na Sagrada Congregação para a Propaganda da Fé.

No ano de 1924 foi nomeado bispo e enviado à Bulgária como visitador apostólico, e depois à Turquia e Grécia. Núncio apostólico na França a partir de 1944. 

Na França apoiou os “padres operários” e demonstrou suas tendências avançadas no campo social.

Nomeado Cardeal e Patriarca de Veneza em 1953.

Pontificado
Quando Pio XII morreu, a impressão que se tinha era que a Igreja perdera alguém insubstituível. 

Quando 51 cardeais deram início ao Conclave para eleger um novo papa, o grupo estava dividido em três grupos: os tradicionalistas (“pacellianos”), que procuram alguém da linha de Pio XII; os renovadores (“montinianos”), favoráveis à abertura da Igreja; e os que queriam apenas um papa de transição. 

Em 28/10/1958 o terceiro grupo pareceu vencer, ao eleger o ancião João XXIII.

De caráter simples e aberto, João XXIII começou seu pontificado visitando paróquias, institutos religiosos, hospitais, prisões e as cidades de Assis e Loreto, despertando surpresa e simpatia, pondo fim ao “exílio vaticano”. Entendia que o papa era antes de tudo o Bispo de Roma.

Aumentou os membros do colégio cardinalício a fim de favorecer maior número de povos nas futuras eleições de papas (de 70 para 75).

Em seu pontificado ordenou uma revisão e reforma no cânon dos santos.

Incentivou os católicos a participarem da vida pública e manteve contado com líderes políticos de todas as tendências, inclusive comunistas.

Seu maior feito foi a convocação e abertura do Concílio Vaticano II em 1962.

João XXIII faleceu em 03/06/1963, aos 82 anos de idade.

Seu pontificado deixou uma marca profunda na Igreja e fora dela, abrindo caminho para uma renovação que marcou uma nova etapa na história da Igreja.

Foi chamado “O Papa Bom”.

João XXIII foi beatificado por João Paulo II no ano 2000.

Principais documentos
Ad Petri Cathedram (1959, sobre as intenções de seu pontificado).

Grata recordatio (1959, sobre o rosário)

Principis pastorum (1959, sonre as missões)

Mater et Magistra (1961, sobre os problemas sociais, políticos e econômicos do mundo moderno)

Pacem in terris (1963, sobre a paz).

4.2. O Concílio Vaticano II
O breve pontificado de João XXIII (28/10/1958 a 03/06/1963) representa na verdade, uma grande reviravolta na história da Igreja. Com uma despreocupação carismática, este papa rompeu com antigas tradições, dando à Igreja uma nova imagem e abrindo suas portas ao mundo contemporâneo.

Ao ser eleito papa, a expectativa geral era que João XXIII continuasse a ser o mesmo religioso cardeal e patriarca de Veneza. Naquela sede, Ângelo Roncali empenhou-se particularmente na orientação espiritual. Assim, previa-se que, como papa, quisesse ser mais bispo e “pároco do mundo” do que chefe supremo.

João XXIII foi em tudo exatamente o oposto do severo e aristocrático autocrata Pio XII.

O seu plano era o seguinte: o cargo de Pedro, o episcopado universal, deveria desenvolver-se a partir do cargo episcopal de Roma; portanto, convocou um sínodo diocesano romano, em primeiro lugar, e só depois um Concílio Universal e, como fruto de ambos, a “adaptação” ou “atualização” (aggiornamento) de toda a Igreja às exigências prementes do tempo atual, que se deveria cristalizar, finalmente, numa nova concepção do direito canônico.

A primeira fase foi conseguida com sucesso; a segunda iniciou-se com a convocação em 25/01/1959 do 21º. Concílio Ecumênico do Vaticano II, que reuniu a 11/10/1962, sob sua direção, em S. Pedro; a curta duração do seu pontificado já não permitiu a realização da terceira fase, embora ainda tenha constituído, em abril de 1963, a comissão para a revisão do Código de Direito Canônico.

4.3. Preparação e convocação do Concílio
O anúncio do Concílio Vaticano II por João XXIII em 25/01/1959, decorria da sua iniciativa pessoal e de, como o afirmou repetidas vezes, de uma inspiração divina. 

Seu desejo era “escancarar as janelas da Igreja” para que o ar da modernidade lhe desse vida nova.

Houve contemporâneos que discordaram, quando ouviram a notícia de que o papa pretendia realizar o seu plano de Concílio dentro dos próximos dois ou três anos.

A ousada ação de João XXIII encontrou a sua expressão na palavra-chave “aggiornamento”. Esta significava não somente a “adaptação” ou “atualização” à vida exterior do tempo contemporâneo, mas pressupunha um repensar total de todas as posições da Igreja. 

Havia que se afastar das categorias do passado e adaptar-se às exigências do presente e de um ambiente totalmente alterado.

A ser entendido corretamente, o Concílio deveria conduzir a uma reviravolta radical da vida da Igreja.

Os céticos olharam com preocupação o trabalho realizado nas dez comissões preparatórias, pois nelas predominava a influência da severa teologia romana, tal como era representada nas universidades papais e nas autoridades da cúria. Com efeito, os 69 projetos elaborados por estas comissões, que foram apresentadas no início do Concílio, surgiam mais como um resumo de concepções teológico-eclesiásticas retrógradas, do que como uma orientação para o presente e o futuro.

A questão era a seguinte: traria o Concílio consigo a conclusão, o termo e a cimentação de um estado esclerosado ou abriria a porta para uma nova evolução?

Previa-se que, durante o concílio, se chegasse a confrontos dramáticos entre conservadores e progressistas. O que não se adivinhava era onde se encontrava a maioria e, finalmente, se as concepções da Cúria convergiriam com as do papa.

4.4. Abertura do Concílio
Logo no início do Concílio foi tomada uma decisão. Depois da imponente sessão de abertura de 11 de outubro de 1962, transmitida para todo o mundo pelo rádio e televisão, durante a qual 2540 padres conciliares com direito a voto entraram com o papa na Basílica de São Pedro, preparada como sala de concílio, debateu-se, durante a primeira sessão de trabalho, a “Congregação Geral” de 13 de outubro, a eleição da nova comissão do Concílio.

A Cúria propôs que se confirmassem os membros já ativos nas comissões preparatórias. 

Para espanto geral, o Concílio rejeitou esta proposta e elegeu, a 16 de outubro, novos membros para as comissões, agora compostas por teólogos de todo o mundo. 

Deste modo, não só se exprimia o fato de os padres conciliares se quererem reservar o direito à livre decisão, como indicava uma clara orientação progressista. 

O papa autorizou-o, embora dispusesse – certamente para apaziguar a cúria romana – que a cada uma das nove comissões fosse acrescentado um outro membro do círculo dos funcionários italianos da cúria. Deste modo, podiam iniciar-se os trabalhos.

4.5. As sessões
O trabalho do Concílio decorreu em quatro períodos de sessões.

A primeira sessão (11/10 a 08/12/1962)

Logo no início, surgiram posições contrárias quanto ao esquema “Sobre a Liturgia”.

Os desejos dos progressistas, a que pertenciam, sobretudo, os bispos daqueles países onde o “movimento litúrgico” se encontrava de há muito implantado, como era o caso da Alemanha, a França e o norte da Itália, defenderam a introdução da linguagem popular na missa, em substituição ao latim, a participação mais ativa do povo, a concessão da comunhão aos leigos sob as duas espécies, pelo menos em ocasiões particulares, entre outras propostas.

Os bispos dos países localizados em regiões de missão e da América Latina apoiaram-nos. Reconheciam a importância de um serviço religioso mais próximo do povo para a sua atividade missionária. 

Foi assim que venceu a orientação que desejava reformas litúrgicas.

O esquema foi levado para as comissões a fim de ser objeto de formulação, abrindo-se assim o caminho para os desenvolvimentos decisivos dos nossos dias.

Mais difícil foi o debate que se seguiu sobre o esquema “Das fontes da Revelação”. Aqui entrechocaram-se não só concepções teológicas, como algo de mais fundamental. Os conceitos de “Escritura” e de “Tradição” não podiam deixar de ser pensados em confronto com a teologia ecumênica, desempenhando um papel decisivo num diálogo com os protestantes. Os conservadores da Cúria Romana colocavam reservas à moderna crítica protestante da Bíblia, e os progressistas lutavam pela abertura e reconhecimento dos resultados da moderna exegese. Chegaram a apresentar um esboço próprio. Dado que nenhum dos dois projetos obteve a necessária maioria de dois terços em plenário, o papa retirou o tema da ordem-de-trabalhos, remetendo-a para uma comissão.

Uma vez que, na sequência, também os temas relativos aos modernos meios de comunicação de massa (rádio, televisão, imprensa e cinema) e às Igrejas orientais não foram aceitos, o primeiro período terminou sem grandes sucessos.

João XXIII morreu em 03/06/1963, no decurso da preparação do período seguinte de sessões, tendo sido profundamente chorado em todo o mundo. 

Sucedeu-lhe, em 21/06/1963, o arcebispo de Milão, Cardeal João Batista Montini, com o nome de Paulo VI, que anunciou imediatamente sua intenção de prosseguir o Concílio.

A segunda sessão (29/09 e 04/12/1963)

Paulo VI dava particular importância à questão da clarificação do conceito de Igreja.

Foi por isso que ele deu prioridade ao esquema “Sobre a Igreja”. 

Em calorosos debates confrontaram-se o entendimento da Igreja recentemente adquirido com aquelas concepções tradicionais, jurídicas pós-tridentinas. 

Houve divergência com alguns temas, como a relação do primado com a colegialidade e a participação do colégio episcopal com o papa na direção suprema da Igreja.

Mas os ânimos também se exaltaram em torno de questões internas da Igreja como a submissão do esquema sobre Maria ao esquema sobre a Igreja.

Em finais de outubro, o Concílio viveu mesmo uma séria crise. O conjunto de temas abordados “Sobre o cargo pastoral dos bispos e o governo diocesano”, bem como “Sobre o ecumenismo”, onde se encontravam incluídos os capítulos controversos sobre os judeus e a liberdade de religião, não favoreceu a tranquilidade da atmosfera. Sucederam-se violentos duelos de palavras. Conservadores e progressistas lutaram pela decisão que lhes parecia mais adequada. 

A orientação progressista conquistou uma enorme vitória, quando o esquema litúrgico trabalhado na comissão foi, finalmente, aceito com esmagadora maioria, confirmado e tornado público pelo papa na sessão de encerramento de 4 de dezembro.
O decreto sobre os meios de comunicação social também foi aceito, embora ainda lhe devesse ser acrescentada uma instrução particular como complemento. 

Quando o papa anunciou, no final da sessão, a sua intenção de efetuar uma viagem a Jerusalém e de se encontrar com o patriarca Atenágoras no Santo Sepulcro, tal anúncio surgiu como uma confirmação e um reforço dos fundamentos abordados durante o debate sobre o ecumenismo. 

A viagem, que se veio a consumar entre 4 e 6 de junho de 1964, pode ser encarada como parte integrante do Concílio.

A terceira sessão (04/09 a 21/11/1964)

Da primeira sessão restava ainda o esquema sobre a Revelação. 

Da segunda sessão havia ainda que concluir as discussões sobre a Igreja, o cargo episcopal e o ecumenismo. A estes vieram juntar-se o conjunto de temas do apostolado dos leigos e da Igreja no mundo.

Pontos culminantes das discussões foram os problemas da restauração do diaconato a homens casados e a questão do celibato obrigatório para estes; além do mais, tratava-se de saber se a declaração sobre a liberdade de religião não poderia ser um relativizar a verdade e favorecer o indiferentismo.

Também foram discutidas diretrizes sobre a vida, o serviço e a formação dos sacerdotes, a renovação das ordens, a educação cristã, o apostolado dos leigos e sobre as missões.

Foram debatidas propostas sobre a reforma do direito matrimonial, sobretudo, sobre o direito ao casamento entre religiões diferentes, bem como o esquema “A Igreja no mundo de hoje”.

Em novembro a discussão acerca do capítulo 3 do esquema da Igreja, que tinha como tema a posição do colégio episcopal como objeto, complicou-se de tal forma que conduziu a uma nova crise.

Contudo, depois do esquema “Sobre as Igrejas Orientais”, ter sido aceito em 20 de novembro, no dia seguinte, seriam igualmente aprovadas as constituições sobre a Igreja e o decreto sobre o ecumenismo.

A quarta (e última) sessão (14/09 e 08/12/1965)

Havia ainda muito trabalho a ser concluído. Os padres conciliares tinham que votar 11 projetos que já haviam sido abordados. 

Logo de início, o papa anunciou que convocaria um Conselho Episcopal que se reuniria em 1967, do qual ele participaria, segundo o princípio da colegialidade, como representante do episcopado universal na direção geral da Igreja.

O debate sobre a liberdade religiosa arrastou-se.

No decurso de outubro de 1965 o concílio deliberou rapidamente sobre um conjunto de textos ainda por debater. No dia 28 do mesmo mês, os decretos sobre os bispos, sobre a renovação da vida religiosa, sobre a educação cristã e sobre a relação entre a Igreja e as religiões não-cristãs foram aprovados.

A 18 de novembro seguiram-se-lhe os decretos sobre o apostolado dos leigos e a declaração sobre a vida e o serviço dos sacerdotes. O debate sobre o celibato fora excluído, por desejo do papa, uma vez que o tema ainda não estava maduro. O concílio via ainda dificuldades no que dizia respeito ao esquema sobre a Igreja no mundo de hoje. Depois de muitas negociações, conseguiu-se finalmente, na última sessão pública de 07/12/1965, chegar a uma proclamação solene quanto aos decretos sobre a vida sacerdotal, as missões e a liberdade de religião.

Foi neste dia que o Concílio viveu um ato histórico, que teve grande ressonância no mundo cristão. O papa Paulo VI anunciou o desejo de corrigir uma antiga injustiça através da suspensão das excomunhões recíprocas entre Roma e Bizâncio (Constantinopla) do ano de 1054, que haviam assim introduzido um cisma ainda maior; tal fato deveria ser extirpado para sempre da memória da Igreja.

Em 08 de dezembro o Concílio concluiu os seus trabalhos, com uma imponente festa de encerramento na Praça de São Pedro.

Dezesseis documentos: este foi o resultado do Concílio, que pretendeu ser não um concílio doutrinário, mas reformador com uma orientação expressamente pastoral.

4.6. Os documentos do Concílio Vaticano II

01. Sacrosanctum Concilium
Constituição sobre a Sagrada Liturgia.

Aprovada em 04/12/1963.

2151 votantes. 2147 a favor; 4 contra.

02. Inter Mirifica
Decreto sobre os meios de comunicação social.

Aprovado em 04/12/1963.

2124 votantes: 1960 a favor; 164 contra.

03. Lumen Gentium
Constituição Dogmática sobre a Igreja.

Aprovada em 21/11/1964. 

2156 votantes: 2151 a favor; 5 contra.

04. Unitatis Redintegratio
Decreto sobre o Ecumenismo.

Aprovado em 21/11/1964.

2148 votantes: 2137 a favor; 11 contra.

05. Orientalium Ecclesiarum
Decreto sobre as Igrejas Orientais Católicas.

Aprovado em 21/11/1964.

2149 votantes: 2110 a favor; 39 contra.

06. Christus Dominus
Decreto sobre o múnus pastoral dos bispos na Igreja.

Aprovado em 28/10/1965

2322 votantes: 2319 a favor; 2 contra; 1 nulo.

07. Perfectae Caritatis
Decreto sobre a atualização dos religiosos.

Aprovado em 28/10/1965.

2325 votantes: 2321 a favor; 4 contra.

08. Nostra Aetate
Declaração sobre as relações da Igreja com as religiões não-cristãs.

Aprovada em  28/10/1965.

2312 votantes: 2221 a favor; 88 contra; 3 nulos.

09. Optatam Totius
Decreto sobre a formação sacerdotal.

Aprovado em 28/10/1965.

2321 votantes: 2318 a favor; contra 3.

10. Gravissimum Educationis
Decreto sobre a educação cristã.

Aprovado em 28/10/1965

2325 votantes: 2290 a favor; 35 contra.

11. Dei Verbum
Constituição Dogmática sobre a Revelação Divina.

Aprovada em 18/11/1965. 

2350 votantes: 2344 a favor; 6 contra.

12. Apostolicam Actuositatem
Decreto sobre o apostolado dos leigos.

Aprovado em 18/11/1965.

2342 votantes: 2340 a favor; 2 contra.

13. Gaudium et Spes


Constituição Pastoral sobre a Igreja no Mundo de hoje.

Aprovada em 07/12/1965

2391 votantes: 2309 a favor; 75 contra; 7 nulos.

14. Ad Gentes
Decreto sobre a atividade missionária da Igreja.

Aprovado em 07/12/1965

2399 votantes: 2394 a favor; contra 5.

15. Presbyterorum Ordinis
Decreto sobre o ministério e a vida dos presbíteros.

Aprovado em 07/12/1965

2394 votantes: 2390 a favor; 4 contra.

16. Dignitatis Humanae
Declaração sobre a liberdade religiosa.

Aprovada em 07/12/1965

2386 votantes: 2308 a favor; 70 contra; 8 nulos.

5. A IGREJA PÓS-CONCILIAR
5.1. Paulo VI (1963-1978)
Giovanni Battista Enrico Antonio Maria Montini nasceu em 26/09/1897 em Consecio (Brescia - Lombardia).

Entrou para o seminário de Brescia em 1916 e foi ordenado em 1920.

Inteligente, conseguiu um cargo na Cúria Romana e foi uma das pessoas mais próximas de Pio XII. 

Trabalhou na Secretaria de Estado do Vaticano de 1922 a 1954.

Nomeado arcebispo de Milão em 1954, tornou-se presidente da Conferência Episcopal Italiana.

Foi feito cardeal por João XXIII em 1958.

O tempo em que passou em Milão foi fundamental para aproximá-lo do povo e dos problemas espirituais. 

Pontificado
Eleito papa em 21/06/1963, sucedendo a João XXIII.

Era aberto a todas as questões modernas, valorizando o diálogo com os “distantes” e “afastados”. Sentia-se internamente vocacionado para prosseguir a linha de ação de seu predecessor. Deixou isso claro logo na abertura do pontificado, na determinação em prosseguir com o Concílio Vaticano II, na busca de diálogo com as Igrejas cristãs do oriente e do ocidente, e na abertura ao mundo moderno. Mas não foi fácil.

Viveu o dilema da contra-cultura. A década de 1960 presenciou vários movimentos de contestação.

Em 1964 foi à Terra Santa, onde encontrou-se com o Patriarca de Constantinopla Atenágoras I, apelando para o perdão dos erros do passado e na busca da unidade no futuro. 

Em 1964 Paulo VI mandou devolver à Igreja grega a cabeça de Santo André Apóstolo, roubada pelos cruzados italianos em 1208, como gesto de aproximação. 

Na última sessão do Concílio Vaticano II, em 07/12/1965, Paulo VI anunciou o desejo de cancelar a excomunhão de Roma a Bizâncio em 1054. 

A excomunhão recíproca foi suspensa em 1967, quando Atenágoras visitou Paulo VI em Roma.

Facilitou o casamento entre católicos e não-católicos.

Estabeleceu novas normas para a eleição dos bispos.

Extinguiu o “Index librorum prohibitorum” e o cargo de Inquisidor.

Foi o primeiro papa a sair da Itália desde 1812, visitando a Terra Santa, Turquia, Índia, Portugal, Suíça, Uganda, Filipinas, Austrália,  EUA e Colômbia.

Reformou o calendário dos santos.

Reatou relações com a Igreja Anglicana.

Mostrou-se disposto a dialogar com os comunistas, recebendo os presidentes da URSS, Hungria e Polônia.

Foi acusado por seus opositores de ser um papa sem carisma, lento para tomar decisões e com dificuldades para expressar-se. No entanto, seus defensores lembram que ele foi firme em pronunciar-se em questões delicadas do campo da ética, família e ciência, além de levar adiante o Concílio Vaticano II e colocá-lo em prática.

Recebeu duras críticas por suas posições diante do celibato sacerdotal (1967, Sacerdotalis celibatus) e do controle da natalidade (1968, Humane vitae).

Paulo VI era um homem piedoso, grande devoto de Maria, sobre quem falou e escreveu muitas vezes.

Paulo VI morreu em Castel Gandolfo no dia 06/08/1978, aos 80 anos de idade.

Em 1993 teve início o seu processo de canonização.

5.2. A aplicação do Concílio
O Concílio Vaticano II foi solenemente encerrado em 08/12/1965.

Dezesseis documentos foram aprovados e nenhum dogma foi proclamado.

De fato, os padres conciliares desejavam um concílio reformador, mas pastoral.

Os decretos pastorais tinham, porém, de ser seguidos e postos em prática. O Concílio só formulou e indicou as tarefas, mas não as resolveu.

Antes do encerramento do Concílio já haviam sido criadas uma série de comissões que deveriam transformar os documentos em atos, entre elas uma comissão para a reforma do direito canônico, o conselho para a reforma litúrgica, os secretariados para a unidade dos cristãos, dos não-cristãos e dos não-crentes, a comissão para os meios de comunicação social e outros. Havia ainda uma comissão para a interpretação dos textos conciliares, que deveria precisar as determinações a respeito dos bispos, dos membros de ordens religiosas, missões, educação cristã, apostolado laico, etc.

A concretização das decisões conciliares foi em parte influenciada por correntes intelectuais “progressistas”.

A atividade que mais chamou a atenção foi a reforma no campo da liturgia.

A reforma na celebração da missa, que tinha por objetivo fazer sobressair de um modo mais forte a Palavra e conduzir o povo de Deus a uma participação maior, assustou grande número de católicos.

A substituição do latim pelas línguas populares chegou a causar verdadeiras revoltas de conservadores, como na Alemanha, autorizada ao uso da língua nacional em 1967.

Em 1966 Paulo VI convidou todos os bispos com mais de 75 anos a renunciarem ao seu cargo.

Na Cúria Romana, diminuiu o poder do Santo Ofício, que passou a designar-se Congregação para a Doutrina da Fé.

Convocou sínodos episcopais e criou o conselho de leigos. 

Em 1970 Paulo VI determinou que os cardeais com mais de 80 anos perderiam o direito de participar do conclave, não podendo votar nem serem votados.

Depois do Concílio, o Código de Direito Canônico foi revisto, e o trabalho encerrado em 1983. A comissão para revisão do Direito Canônico das Igrejas Orientais ligadas a Roma terminou em 1988.

Notou-se como consequências negativas o decréscimo da participação de fiéis na missa, no grande número de padres e membros de ordens religiosas que abandonaram a sua vocação e na indiferença religiosa crescente.

Em muitos lugares, houve pressão para que a Igreja desse passos mais ousados: autorização para divorciados casarem-se novamente, divorciados poderem receber a Eucaristia, protestantes participar da Eucaristia e católicos participar da Ceia protestante.

DOCUMENTOS
Ecclesiam suam (1964, sobre a Igreja)

Mense maio (1965, sobre a devoção mariana)

Mysterium fidei (1965, sobre a Eucaristia)

Christi Matri (1966, sobre a paz)

Populorum Progressio (1967, sobre o desenvolvimento social).

Evangelli nuntiandi (1975, sobre a catequese e a evangelização).

6. O PONTIFICADO DE JOÃO PAULO II
6.1. João Paulo I (1978)
Albino Luciani nasceu em Forno di Canale (hoje Canale d’Agordo), regão de Belluno (Vêneto, Itália) em 17/10/1912, numa humilde família. Seus pais eram Giovanni e Bortola Luciani.

Foi batizado em casa no mesmo dia por uma lavadeira amiga da família, por risco de morrer.

Seu pai era socialista e por isso teve que buscar empregos fora da Itália.

Entrou para o seminário em 1923, incentivado pela mãe, uma católica fervorosa.

Ordenado em 1935, foi nomeado coadjutor de sua paróquia natal. Depois foi professor e formador no seminário de Belluno. Em 1947 obtém o título de doutor em teologia pela Universidade Gregoriana de Roma. Foi nomeado cônego da catedral e depois vigário geral da diocese de Belluno.

Em 1958 foi nomeado bispo de Vittorio Veneto por João XXIII e sagrado pelo próprio papa na Basílica de São Pedro em Roma.

A partir de 1962 participa do Concílio Vaticano II.

Em 1969 Paulo VI o nomeou patriarca de Veneza, e feito cardeal em 1973, também por Paulo VI.

Em 1972 Paulo VI visitou Veneza, sendo recebido pelo patriarca Luciani.

Entre os dias 06 e 21 de novembro de 1975 visitou o Brasil, recebendo o título de Doutor Honoris Causa da Universidade de Santa Maria (RS).

Pontificado
Com a morte de Paulo VI, foi eleito papa em 26/08/1978 na terceira votação, tomando posse em 03 de setembro.

O nome duplo “João Paulo” foi uma homenagem aos dois antecessores.

João Paulo I concebia o cargo papal como um serviço aos fiéis, segundo o modelo do papa Gregório Magno (590-604), que usou pela primeira vez o termo “Servus servorum Dei”.

Em sua entronização recusou formalmente a coroação.

Também recusou usar a liteira (sedia gestatoria) depois da coroação.

João Paulo I colocou seu pontificado sob a proteção de Maria.

Em sua modéstia e humildade, revelava uma forte capacidade comunicativa. Era simples, sorridente, amável.

João Paulo I não deixou documentos, apenas algumas cartas, homilias, saudações e catequeses escritas durante seu curto pontificado.

O papa João Paulo I morreu em 28/09/1978 aos 65 anos, 33 dias depois de sua eleição. Sua morte repentina causou forte comoção nos mais amplos círculos.

Surgiram muitas hipóteses sobre um suposto assassinato do papa (teorias de conspiração)

Sepultado na cripta da Basílica de São Pedro no Vaticano em 04/10/1978.

Foi chamado “O Papa do Sorriso”. 

“Ontem de manhã fui para a Sistina votar tranquilamente. Nunca poderia imaginar o que estava para acontecer. Apenas começou o perigo para mim, os dois Colegas que estavam ao meu lado sussurraram-me palavras de coragem. Um disse: "Coragem! Se o Senhor dá um peso, concede também a ajuda para levá-lo". E o outro Colega: "Não tenha receio, em todo o mundo há tanta gente que ora pelo Papa novo". Chegado o momento, aceitei. Depois tratou-se do nome, porque é perguntado também que nome se quer tomar, e eu pouco tinha pensado. 
Fiz então este raciocínio: o Papa João quis consagrar-me com as suas mãos, aqui na Basílica de São Pedro; depois, se bem que indignamente, em Veneza, sucedi-lhe na Cátedra de São Marcos, naquela Veneza que ainda está inteiramente cheia do Papa João. Recordam-no os gondoleiros, as Irmãs, todos.
Depois o Papa Paulo não só me fez Cardeal, mas alguns meses antes, numa das pontes então colocadas na Praça de São Marcos, fez que me pusesse todo vermelho diante de 20.000 pessoas, porque levantou a estola e ma lançou sobre os ombros! Nunca me tinha posto tão vermelho! Por outro lado, em 15 anos de pontificado, este Papa mostrou, não só a mim, mas a todo o mundo, como se ama, como se serve, como se trabalha e como se sofre pela Igreja de Cristo. 
Por isso, disse: "Chamar-me-ei João Paulo". Eu não tenho nem "a sabedoria de coração" do Papa João, nem a preparação e a cultura do Papa Paulo. Estou, porém, no lugar deles e devo procurar servir a Igreja. Espero que me ajudeis com as vossas orações.”
(Angelus, 27/08/1978)

6.2. João Paulo II (1978-2005)
Karol Jósef Wojtyla nasceu em Wadowice, cidade próxima de Cracóvia, na Polônia, em 18/05/1920, filho de Karol, um oficial do exército, e Emilia Kaczorowska.
Sua vida foi marcada pela tragédia.

O jovem Karol perdeu toda a família: a irmã mais nova já era morta quando ele nasceu; a mãe morreu em 1929; o irmão mais velho, que era médico, morreu em 1932, e finalmente perdeu o pai em 1941.

Estudou na Universidade de Cracóvia a partir de 1938; no entanto, com a ocupação alemã da Polônia em 1939, a universidade foi fechada.

Durante a ocupação nazista da Polônia foi operário (trabalhou numa mina e numa fábrica de produtos químicos) e ator clandestino.

Sentindo-se chamado ao sacerdócio, estudou secretamente em Cracóvia para tornar-se padre (os seminários eram clandestinos). Com o fim da guerra, concluiu os estudos em Cracóvia.

Foi ordenado sacerdote em 1946 pelo Cardeal Sapieha. Fez doutorado em Teologia em Roma, concluindo os estudos em 1948 com uma tese sobre a fé nos escritos de São João da Cruz. 
Durante o período de férias exercia sua pastoral junto aos poloneses foragidos da Holanda, França e Bélgica.

De volta à Polônia em 1948, foi vigário paroquial, professor de moral e capelão dos universitários de Cracóvia até 1951, quando retoma os estudos.

Nomeado bispo auxiliar de Cracóvia em 1958 por Pio XII. Em 1964 nomeado arcebispo de Cracóvia e cardeal em 1967 por Paulo VI.

Durante o Concílio Vaticano II contribuiu para o documento Gaudium et Spes.

Pontificado
Eleição
Eleito papa em 16/10/1978. Tomou posse em 22 seguinte.

A escolha do novo papa trouxe uma surpresa. Havia mais de 450 anos que não era eleito um papa não-italiano.

João Paulo II entendia sua eleição como “obediência a Deus” e consagrou seu trabalho a Maria. Este papa também vê seu cargo como serviço aos fiéis.

Ao iniciar seu pontificado, suplicou: “Ajudai-me a servir-vos”, e ainda: “Se eu errar, corrijam-me!”. Mas, em pouco tempo, o novo papa revelou que possuía capacidade de decisão e qualidades de chefia. Sua forte personalidade tornou-se evidente.

“Seja louvado Jesus Cristo
Caríssimos irmãos e irmãs, todos sofremos ainda com a morte do nosso amadíssimo Papa João Paulo I. E eis que os Eminentíssimos Cardeais chamaram um novo Bispo de Roma. Chamaram-no dum País distante... distante, mas sempre tão próximo pela comunhão na fé e na tradição cristã. Tive medo ao receber esta nomeação, mas fi-lo em espírito de obediência a Nosso Senhor Jesus Cristo e com total confiança em sua Mãe, Nossa Senhora Santíssima. 
Não sei se posso explicar-me bem na vossa... nossa língua italiana. Se errar, vós corrigir-me-eis. E assim me apresento a vós todos, para confessar a nossa fé comum, a nossa esperança, a nossa confiança na Mãe de Cristo e da Igreja, e também para começar de novo a percorrer um caminho da história e da Igreja, com a ajuda de Deus e coro a ajuda dos homens”. 
(Discurso ao povo na Praça de São Pedro em 16/10/1978)

Anos jubilares
O primeiro papa que promoveu a celebração de um Ano Santo (ou ano jubilar) foi Bonifácio VIII, em 1300. Bonifácio estabeleceu que o acontecimento deveria ser repetido a cada 100 anos. Seria um ano de celebrações e aberto à recepção de indulgência plenária.

Clemente VI reduziu o prazo, convocando o segundo jubileu em 1350.

Urbano VI (1378-1389) estabeleceu que o Ano Santo fosse celebrado a cada 33 anos, mas a norma foi posta de lado por outros pontífices.

Em 1470, Paulo II decidiu que a partir de 1475, o ano jubilar fosse celebrado a cada 25 anos. Durante a história, várias vezes os anos jubilares não foram celebrados em virtude guerras ou questões internas da Santa Sé. 

A partir de 1900, o Ano Santo foi celebrado regularmente por Leão XIII (1900), Pio XI (1925), Pio XII (1950) e Paulo VI (1975).

No século XX outros anos jubilares foram introduzidos: em 1929 por Pio XI (reconciliação com o governo italiano) e 1933 (19º. Centenário da morte de Jesus); em 1954 por Pio XII (Ano Mariano); 1967 (19º. Centenário do martírio de Pedro e Paulo).

João Paulo II promoveu o Ano Santo da Redenção – 1950 anos da morte de Jesus (1983), Ano Mariano (1987/1988), Ano da Família (1993/1994), Jubileu do Ano 2000 com três anos de preparação a partir de 1997, Ano do Rosário (2002/2003), Ano da Eucaristia (2004/2005).

Celebrou o Jubileu do ano 2000. Neste ano, cerca de 8 milhões de peregrinos estiveram em Roma.

Beatificações e canonizações
João Paulo II revisou as normas para os processos de beatificação e canonização, simplificando e acelerando o processo.

Presidiu 147 cerimônias de beatificação, nas quais proclamou 1339 beatos, e 51 cerimônias de canonização, proclamando 482 novos santos.

Entre beatos e santos, destacam-se Edith Stein, Madre Teresa de Calcutá, Josemaria Escrivá, Padre Pio de Pietrelcina, os pequenos pastores de Fátima (Francisco e Jacinta Marto), Luís Martin e Zélia Guérin (pais de Santa Teresinha), Charles de Foucauld, os papas Pio IX e João XXIII e outros.

Proclamou Santa Teresinha do Menino Jesus como “doutora da Igreja”.

Sucessão
Revisou as regras para a eleição do papa pela Constituição Apostólica “Universi Dominici Gregis” (1996).

- determinou que o único meio de manifestação no Conclave é o voto secreto.

- fica proibida a eleição por aclamação e o voto de compromisso (um nome sugerido por um grupo)

- antes da eleição deve haver uma reunião dos cardeais (Congregação Geral) para discutir e esclarecer os principais problemas da Igreja.

- fica proibido fotografar ou capturar imagens do pontífice moribundo ou morto; registros do papa morto para fins históricos podem ser autorizados pelo Camerlengo. Neste caso, somente podem ser feitos registros do papa morto com suas vestes solenes.

- Ao iniciar o conclave, os eleitores ficam incomunicáveis e pernoitam na Casa Santa Marta, dentro do Vaticano.

- Os cardeais não podem ser abordados por estranhos no trajeto entre a Casa Santa Marta e o local das votações.

- Durante o conclave fica proibido aos cardeais escrever cartas, telefonar ou utilizar outros meios de comunicação com o exterior.

- Os cardeais devem jurar manter segredo de tudo o que acontecer dentro do conclave.
- o número mínimo de votos para a eleição é de dois terço dos votos.

- haverá duas votações pela manhã e duas à tarde.

- a cada sete votações, não havendo um eleito, deve-se interromper o processo para conversas e orações; isto se repete a cada sete votações mais adiante.

- caso a votação se estenda indefinidamente, o colégio pode propor outra forma de votação, como a maioria simples ou a votação nos dois nomes que receberam mais votos no último escrutínio.

- qualquer outra forma de votação não citada no documento é nula.

- será excomungado qualquer cardeal envolvido em simonia.

- fica mantida a possibilidade de eleger-se alguém fora do grupo dos cardeais, inclusive não sendo bispo.
Aumentou o colégio de cardeais para 120 membros.

Em seu pontificado convocou 9 consistórios, onde nomeou 232 cardeais.

Viagens
Realizou 104 viagens apostólicas, visitando quase todos os países do mundo. João Paulo II as considerava peregrinações com objetivos pastorais.

O papa visitou o Brasil três vezes: 1980, 1991 e 1997.

Realizou 147 visitas pastorais dentro da Itália.

Como bispo de Roma, fez a visita pastoral em 317 das 333 paróquias romanas.

Presidiu 1166 audiências gerais das quartas-feiras em Roma para cerca de 17 milhões e 600 mil peregrinos do mundo inteiro, sem contar outras tantas cerimônias.

Em 1985 deu início às jornadas mundiais da juventude, participando de 19 encontros com jovens do mundo inteiro.

Os países mais visitados foram: Polônia (8), França (6) e Espanha (4).

Documentos
Entre seus documentos principais, publicou 14 encíclicas, 15 exortações apostólicas, 11 constituições apostólicas e 45 cartas apostólicas.

Publicou o novo Catecismo em 1992.

Publicou o novo Código de Direito Canônico (1983) e o Código de Direito Canônico das Igrejas Orientais (1990)

Ecumenismo
Promoveu vários encontros com líderes religiosos para rezar pela paz, geralmente em Assis.

Buscou aproximar a Igreja Católica de outras correntes cristãs, como os anglicanos.

No entanto, as relações entre os dois grupos ficaram estremecidos quando a Igreja Anglicana passou a ordenar mulheres. Em 1980 permitiu que padres anglicanos passassem à Igreja católica.

Visitou países com forte presença luterana, como Alemanha, Dinamarca, Suécia e Noruega e participou de celebrações ecumênicas.

Em 1983, na celebração do quinto centenário do nascimento de Martinho Lutero, João Paulo II enviou uma carta cumprimentando os luteranos, e em 1999 assinou uma Declaração Conjunta sobre a justificação com a Igreja luterana.

Aproximou-se de líderes judeus e muçulmanos.

Em 1994 estabeleceu relações diplomáticas com o Estado de Israel.

No ano 2000 realizou uma peregrinação à Terra Santa, e pediu perdão pelas perseguições feitas pelos cristãos aos judeus durante a história.

Dialogou com patriarcas e representantes de Igrejas orientais.

Encontrou-se 8 vezes com o Dalai-Lama.

Em 2001 foi o primeiro papa a entrar e rezar numa mesquita muçulmana, em Damasco, na Síria.

Mariologia
Sua devoção mariana ficou evidente desde seu discurso inaugural.

Também seu brasão papal demonstra a devoção (letra “M” no canto direito inferior e o lema “Totus tuus” – todo teu).

Promoveu mudanças na recitação do rosário, introduzindo os “mistérios luminosos”.

Em 13/05/1981, dia da aparição de Maria em Fátima, sofreu um atentado na praça de São Pedro, quando o turco Mohmed Ali Agca disparou vários tiros no papa, que ficou gravemente ferido. Recuperado, atribuiu sua salvação à intercessão de Nossa Senhora de Fátima, a quem agradeceu um ano depois, numa visita a Portugal.

Aliás, João Paulo II sempre mostrou-se devoto de Maria. Em suas viagens apostólicas, visitou os principais locais de peregrinação e devoção mariana, além de escrever uma encíclica sobre Maria (Redemptoris Mater) e proclamar o Ano Mariano.

Em seus documentos é comum encontrar-se como conclusão uma oração a Maria.

Política
Visitou ou recebeu a visita dos principais líderes políticos e religiosos de seu tempo.

Sua influência política foi fundamental para que houvesse maior abertura da Igreja em países que viviam sob regime socialista.

Deve-se a ele o encorajamento para reações contra regimes fechados, como o socialismo no leste europeu.

Conseguiu maior liberdade religiosa em Cuba.

Doutrina social
Dadas as suas origens, o papa possuía uma intensa preocupação com a questão social. Apontou diversas vezes para as tensões entre países ricos e pobres, reclamando um equilíbrio entre os mesmos.

A necessidade da justiça social foi sublinhada na encíclica “Laborem Exercens” (1981) e na “Sollicitudo Rei socialis” (1987), além de outros escritos.

Ortodoxia
João Paulo II mostrou-se duramente tradicional em várias questões polêmicas:

Definiu que mulheres não podem receber o sacramento da Ordem. Foi o segundo papa a usar o privilégio da infalibilidade.

“Embora a doutrina sobre a ordenação sacerdotal que deve reservar-se somente aos homens, se mantenha na Tradição constante e universal da Igreja e seja firmemente ensinada pelo Magistério nos documentos mais recentes, todavia atualmente em diversos lugares continua-se a retê-la como discutível, ou atribui-se um valor meramente disciplinar à decisão da Igreja de não admitir as mulheres à ordenação sacerdotal.
Portanto, para que seja excluída qualquer dúvida em assunto da máxima importância, que pertence à própria constituição divina da Igreja, em virtude do meu ministério de confirmar os irmãos (cfr Lc 22,32), declaro que a Igreja não tem absolutamente a faculdade de conferir a ordenação sacerdotal às mulheres, e que esta sentença deve ser considerada como definitiva por todos os fiéis da Igreja”. (Carta Apostólica Ordinatio sacerdotalis, 22/05/1994).

Em seu pontificado, sobretudo pela Congregação para a Doutrina da Fé, eliminou correntes teológicas de caráter socialista ou liberais, como a Teologia da Libertação, fiscalizando pesadamente teólogos, professores e expoentes de tais linhas.

No ano 2000 a mesma Congregação publicou a Instrução “Dominus Iesus”, onde afirma que a única verdadeira Igreja é a Católica, onde se encontra a totalidade dos elementos salvíficos; outros caminhos não são verdadeiras igrejas, mas comunidades eclesiais.

Recusou-se em várias ocasiões a discutir a questão do celibato sacerdotal.

Manteve uma posição firme diante do aborto, divórcio, homossexualidade e experiências genéticas.

Pedidos de desculpas
Durante seu pontificado, em várias ocasiões João Paulo II pediu desculpas por erros cometidos no passado (cerca de 100 vezes), como:

- pelo processo da Inquisição contra Galileu Galilei.

- aos povos nativos da América pelos abusos no processo de colonização.

- pelo envolvimento dos cristãos na escravidão dos negros.

- pelas execuções e guerras religiosas após a Reforma protestante.

- aos ortodoxos pela falta de diálogo e por cometidos durante as cruzadas.

- pelas injustiças cometidas contra as mulheres.

- pelo silêncio de muitos católicos durante o holocausto.

- pela perseguição aos judeus durante a história.

- pelos muçulmanos mortos durante as cruzadas.

Polêmicas
João Paulo II também recebeu muitas críticas por seus adversários, que viam nele um papa centralizador e retrógrado:

- por recusar dialogar sobre celibato sacerdotal, papel mais ativo das mulheres na Igreja, questões diversas da bioética, divórcio e casais de segunda união, etc.

- por insistir na proibição do uso de preservativos durante a epidemia de AIDS.

- por insistir no uso de métodos naturais de contracepção, mesmo para populações ignorantes e pobres, onde a natalidade é maior.

- por manter um governo centralizado, contrariando a tendência democrática e colegiada de João XXIII e Paulo VI.

- por deixar a maioria das questões internas da Igreja serem resolvidas pela Cúria Romana.

- por sufocar novas teologias surgidas no terceiro mundo.

- por facilitar as canonizações, “inchando” o calendário litúrgico.

- por manter em sigilo escândalos financeiros e morais.

- por apoiar movimentos e tendências tradicionalistas dentro da Igreja.

Morte
João Paulo II morreu em 02/04/2005. Sepultado em São Pedro do Vaticano.

Sua morte foi sinceramente sentida em todo o mundo, inclusive por não-católicos.

Uma gigantesca multidão acompanhou seu funeral, aos brados de “Santo subbito” (Santo logo). Em 28 de abril de 2006 o Papa Bento XVI dispensou o prazo mínimo de 5 anos para a abertura do processo de sua canonização.

Beatificado em 02/05/2011 por seu sucessor Bento XVI e sua festa litúrgica marcada para o dia 22 de outubro, dia do início de seu pontificado em 1978.

O milagre que garante sua canonização foi aprovado em 2013.

Seu pontificado foi o segundo mais longo da história: 26 anos, 5 meses e 17 dias (atrás de Pio IX, com 31 anos, 7 meses e 21 dias).

DOCUMENTOS
Encíclicas:
Redemptor Hominis (1979, sobre Jesus Cristo, direitos humanos e ecumenismo)

Dives in Misericordia (1980, sobre a Misericórdia Divina)

Laborem Exercens (1981, sobre o trabalho humano)

Slavorum apostoli (1985, sobre São Cirilo e São Metódio)

Divinum et vivificantem (1986, sobre o Espírito Santo)

Sollicitudo Rei Socialis (1987, sobre a questão social)

Redemptoris Mater (1987, sobre Maria)

Redemptoris Missio (1990, sobre as missões)

Centesimus Annus (1991, pelo 100º aniversário da Rerum Novarum)

Veritatis Splendor (1993, sobre o ensinamento moral da Igreja)

Ut Unun Sint (1995, sobre o ecumenismo)

Evangelium Vitae (1995, sobre o valor da vida humana)

Fides et Ratio (1998, sobre a relação ente fé e ciência)

Ecclesia de Eucharistia (2003, sobre a Eucaristia)

Reconciliatio e Paenitentia (1994, sobre o sacramento da reconciliação)

Vita consecrata (1996, sobre a vida consagrada)

Universi Dominici gregis (1996, sobre a sucessão papal)

Dies Domini (1998, sobre o Domingo)

Rosarium Virginis Mariae (2002, sobre o rosário)

Misericórdia Dei (2002, sobre o sacramento da penitência)

Pastores gregis (2003, sobre o papel do bispo)

Outros documentos
Catechesi Tradendae (1979, sobre a catequese)

Familiaris Consortio (1982, sobre a família e o matrimônio)

Salvifici doloris (1984, sobre o sentido do sofrimento humano)

Mulieris dignitatem (1988, sobre a mulher)

Christifidelis laici (1988, sobre os leigos)

Redemptoris custos (1989, sobre São José)

Pastores Dabo Vobis (1992, sobre a formação sacerdotal)

Ordinatio Sacerdotalis (1994, sobre o sacramento da Ordem)

7. O PONTIFICADO DE BENTO XVI.

Bento XVI (2005-2013)
Joseph Alois Ratzinger nasceu em Marktl-am-Inn, na Alemanha, em 16/04/1927.

Foi batizado no mesmo dia.

Seu pai (Joseph) era um oficial de polícia e sua mãe (Maria) era cozinheira. Descende de família simples. Seus pais não eram pobres, mas educaram os filhos com sacrifício.

Foi educado em Traustein, fronteira da Áustria. Passou a juventude sob o regime nazista da Alemanha. Seu pai era um católico fervoroso e adversário do regime.

Entrou para o seminário de Traustein em 1939. Em 1941 os seminários alemães foram esvaziados para servir à causa da guerra e ele retornou para casa. Neste ano entrou para a Juventude Hitlerista, obrigatório para todos os jovens alemães aos 14 anos.

Em 1943, aos 16 anos, foi incorporado ao exército pelo alistamento obrigatório, designado para o batalhão anti-aéreo. 

Com o fim da guerra em 1945 foi prisioneiro dos aliados em Bad Aibling, junto com outros 40 mil soldados. 

Pouco depois de ser libertado, junto com seu irmão Georg, retornou ao seminário e foi ordenado sacerdote em 1951 em Munique. 

Tornou-se um homem culto, poliglota e amante da música clássica, sendo pianista.

Foi professor universitário e fez o doutorado em teologia com uma tese sobre “Povo e Casa de Deus na doutrina de Santo Agostinho”.

Lecionou em Bonn, Munster, Tubinga e Ratisbona. 

Foi nomeado vice- reitor da Universidade de Ratisbona.

Participou do Concílio Vaticano II como perito, auxiliando o arcebispo de Colônia Cardeal Joseph Frings.

Em 1977 foi nomeado arcebispo de Munique e Freising por Paulo VI e cardeal no ano seguinte.

Em 1981 João Paulo II nomeou-o prefeito da Congregação para a Doutrina da Fé e presidente da Pontifícia Comissão Bíblica e da Comissão Teológica Internacional. Em 1982 renunciou à sua diocese, dedicando-se integralmente aos trabalhos da Cúria Romana.

Foi um dos mais influentes integrantes da Cúria Romana, tendo muita intimidade com João Paulo II.

Foi presidente da comissão que elaborou o novo Catecismo da Igreja Católica e membro de numerosas comissões, congregações e conselhos (entre elas, foi membro da Congregação para as Igrejas Orientais, para o Culto Divino e Disciplina dos Sacramentos, para os Bispos, para a Evangelização dos Povos, para a Educação Católica, para o Clero, para a Causa dos Santos; do Conselho para a Unidade dos Cristãos, Conselho para a Cultura, do Conselho da Secretaria de Estado; da comissão para a Legítima Interpretação do Código de Direito Canônico e da comissão para revisão do Código de Direito Canônico Oriental).

Autor de números artigos e livros, e palestrante muito solicitado em todo o mundo.

Recebeu numerosos títulos de “Doutor Honoris causa” de universidades do mundo inteiro.

Pontificado
Com a morte de João Paulo II, foi eleito papa em 19/04/2005, aos 78 anos de idade.

O conclave durou dois dias e ele foi eleito na quarta votação.

Ao ser apresentado à multidão na Praça de São Pedro, disse: 

"Queridos irmãos e irmãs: Depois do grande Papa João Paulo II, os senhores cardeais elegeram a mim, um simples humilde trabalhador na vinha do Senhor. Consola-me o fato de que o Senhor sabe trabalhar e atuar com instrumentos insuficientes e, sobretudo, confio nas vossas orações. Na alegria do Senhor ressuscitado, confiados em sua ajuda permanente, sigamos adiante. O Senhor nos ajudará. Maria, sua santíssima Mãe, está do nosso lado. Obrigado."
Em razão da idade e sua índole, era mais reservado que seu antecessor. 

Visitou vários países, como Alemanha, Polônia. Espanha, Suíça, Turquia, Estados Unidos, Austrália, França, Inglaterra, entre outros.

Visitou o Brasil em 2007, abrindo a V Conferência do Episcopado Latino-Americano em Aparecida. Neste visita canonizou Frei Galvão, primeiro santo genuinamente brasileiro.

Em 2009 autorizou os sacerdotes anglicanos que estivessem descontentes, a passarem para a Igreja Católica (documento “Anglicanorum coetibus”).

Em 02/05/2011 beatificou seu antecessor, João Paulo II.

Em 11de fevereiro de 2013, para surpresa geral, durante o consistório anunciou sua renúncia ao cargo de sumo pontífice, deixando vago a sé apostólica em 28 de fevereiro, retirando-se primeiro para o Palácio de Castel Gandolfo e depois para uma casa dentro do Vaticano.

Anunciou em latim naquele dia: 

"No mundo de hoje", disse, "sujeito a rápidas mudanças e agitado por questões de grande relevância para a vida e para a fé, para governar a barca de Pedro e anunciar o Evangelho, é necessário vigor, tanto do corpo como do espírito, vigor que, nos últimos meses, diminuiu de tal modo em mim que devo reconhecer a minha incapacidade de administrar bem o ministério a mim confiado. (...) Deverá ser convocado, por quem de direito, o Conclave para eleição do novo Sumo Pontífice".
Os críticos classificam seu pontificado como conservador. Defensor ferrenho da ortodoxia, Bento XIV era mais favorável a uma Igreja com poucos, mas fiéis membros. 

Defendeu uma Igreja firme à tradição e aos dogmas, inimigo da flexibilização e do relativismo na interpretação da fé católica.

Tem o título de papa-emérito.

Documentos
Deus caritas est (2005, sobre o amor cristão)

Spe salvi (2007, sobre a esperança cristã)

Sacramentum caritatis (2007, sobre a Eucaristia)

Caritas in Veritate (2009, sobre o desenvolvimento humano integral na caridade e na verdade) 

Verbum Domini (2010, sobre a Sagrada Escritura)

8. A DOUTRINA SOCIAL DA IGREJA
a-) A QUESTÃO SOCIAL
8.1. A Revolução Industrial
No século XVIII profundas mudanças, decorrentes do desenvolvimento industrial, atingiram a sociedade britânica em sua totalidade e especialmente a classe trabalhadora. 

Todavia a industrialização não se traduziu em melhores condições de vida para os trabalhadores. 

Residiam em pequenos cômodos, onde se amontoavam com suas famílias e dormiam sobre palha. 

As pequenas casas ficavam em geral ao redor das fábricas. 

A jornada de trabalho durava de 14 a 16 horas, sob péssimas condições e baixíssimos salários.

Em protesto contra esse estado de coisas surgem as primeiras manifestações dos trabalhadores. 

Em 1842 o trabalho feminino e infantil foi regulamentado e a jornada de trabalho foi fixada em 10 horas diárias.

O fenômeno da revolução industrial, com maior ou menor vigor, estender-se-á para outros países europeus.

A situação do operário e suas lutas por direitos acabaram se tornando objeto de estudo e preocupação de muitos pensadores. 

E assim nasce o pensamento socialista, procurando oferecer uma sustentação teórica não só para interpretar a situação da classe trabalhadora como também para orientar os embates por ela travados.

Ele se divide em duas correntes: a inicial, conhecida como socialismo utópico, e a outra, que surgiu mais tarde, inaugurada por Marx e Engels, chamada de socialismo científico.

Karl Marx na obra “O Capital” (1867), estabelece os fundamentos para a construção do socialismo científico e apresenta uma análise profunda dos mecanismos da sociedade capitalista, desvendando como se realiza a exploração do capital sobre o trabalho.

Em 1850 o padre francês Robert de Lamennais (1782-1854), preocupado em corrigir os males da industrialização, desenvolveu uma teoria de justiça social chamada de catolicismo social ou socialismo cristão.

O socialismo cristão, baseado nos ideais do cristianismo, opunha-se à luta de classes e ao ateísmo, mas era preocupado com as reivindicações das classes pobres e trabalhadoras, propondo um governo mais justo e uma sociedade mais equilibrada. 

Este novo socialismo, afastado do materialismo marxista, defende as organizações sindicais, as lutas dos trabalhadores em prol de melhores condições de trabalho e de vida e a justiça social.

8.2. A Igreja e os operários
“O maior escândalo da Igreja do século XIX foi ter abandonado os operários”, afirmou certa vez Pio XI (1922-1939). 

A primeira encíclica que tratou de temas sociais foi a “Rerum novarum”, de Leão XIII, escrita em 1891.  A carta veio à luz quase meio século depois do famoso “Manifesto Comunista”, de Marx e Engels (1848), e com uma diferença de quase 30 anos quanto à convocação da Primeira Socialista Internacional (Associação Internacional de Trabalhadores – Londres, 1864). E ainda cerca de 25 anos depois da publicação da obra “O Capital” de Marx.

Esses fatos mostram como a Igreja, no limiar do século XX, tinha de recuperar um atraso de mais de 50 anos, com relação à questão social.

Nesta época, a atenção dos papas, em boa parte, foi desviada para questões políticas, de modo particular para a unificação da Itália, que envolvia diretamente os Estados Pontifícios.

8.3. A nova pobreza
Não se pode dizer que na Igreja do século XIX não se praticasse o amor ao próximo. Pelo contrário, mas o fazia de uma forma que não mais correspondia à realidade. 

Um novo tipo de pobreza havia surgido.

Durante séculos, se considerava a pobreza como uma espécie de fenômeno natural, cujas expressões concretas poderiam ser amenizadas, mas nunca removidas suas verdadeiras causas.

A nova pobreza, entretanto, em que foi jogada a massa operária, devido ao capitalismo moderno, baseado no liberalismo econômico, não era mais um fenômeno natural, mas a consequência lógica e inevitável de uma maneira de pensar e agir.

Na nova concepção econômica, o operário não é mais do que um meio de produção, um instrumento cujo gasto (o salário) se deve manter o mais reduzido possível, com horário de serviço o mais extenso possível, a fim de poder aumentar gradualmente o lucro da empresa.

Tudo isso levou, necessariamente, a uma exploração coletiva do operariado e a uma diminuição de sua dignidade humana.

Somente uma ação global de reforma das estruturas sociais que geraram tal situação poderia levar a soluções efetivas.

A mentalidade de ajuda apenas individual, em casos isolados, nunca daria uma contribuição séria a tamanho problema, que atingia a grande massa do povo.

Não se deve estranhar que o operário, sob a influência do socialismo, começasse a se conscientizar do seu verdadeiro problema, o qual, no fundo, era um caso de justiça, afastando-se, aos poucos, de uma Igreja aparentemente indiferente em face desse fenômeno.

8.4. Catolicismo x socialismo
Embora seja verdade que o movimento socialista estimulou a criação de uma moderna ação social católica, havia porém um grande receio por parte dos católicos com relação ao socialismo, devido a sua mentalidade marcadamente anti-religiosa, seu ateísmo e materialismo por princípio, seu impulso revolucionário e reivindicação unilateral de única força salvadora para a humanidade. 

O católico, em geral, rejeitava com medo qualquer tentativa de renovação da sociedade que lhe lembrasse de longe a atuação socialista.

8.5. O engajamento social
Nos fins do século XIX o engajamento católico no campo social dividiu as lideranças em duas tendências:

a-) A corrente tradicional, que encarava a questão social como um caso de ajuda individual ao próximo, por amor a Deus. Conservadora, do ponto de vista político, ela mantinha o liberalismo econômico, recusando, por princípio qualquer intervenção estatal, por meio de uma legislação social. Condenava a organização unilateral de empregados (sindicatos), greve e outros meios de pressão, entendidos como contrários ao amor ao próximo e à obrigação da obediência.

b-) A corrente progressista, para a qual a questão social era uma questão de justiça. O estado tinha a obrigação de intervir, através de uma legislação social, porque os fatos tinham demonstrado que a questão social não poderia ficar entregue aos patrões.

Por volta de 1890 as divergências entre as correntes conservadora e progressista tomaram tal vulto que por toda parte se insistiu sobre a necessidade de um pronunciamento do papa a respeito. 

No ano de 1891 foi publicada a encíclica Rerum Novarum. Sem entrar em detalhes, Leão XIII esboçou aí, globalmente, os princípios de uma ação social católica, deixando sua aplicação concreta por conta dos responsáveis locais, que deveriam agir conforme as circunstâncias de tempo e lugar. Defendeu o direito de propriedade privada como base da liberdade pessoal, contra o ideal socialista, mas condenou severamente os excessos do direito privado de propriedade, no sistema econômico liberalista. Embora não condenasse a corrente conservadora, deu indiretamente preferência à corrente mais democrática. A Rerum novarum significou uma arrancada para a democracia cristã, na sua dupla forma: o partido político democrata cristão e o movimento operário cristão.

8.6. A Ação Católica
Ao lado da democracia cristã, desenvolveu-se, ainda no final do século XIX, uma terceira forma de ação católica no mundo. Tornava-se cada vez mais evidente que uma recristianização do mundo moderno seria impossível sem a colaboração ativa dos leigos. Leão XIII os convocara primeiramente; seus sucessores renovaram o apelo. A tentativa de engajar mais e mais os leigos em terrenos apostólicos, onde o clero tinha dificilmente acesso, levou à fundação da Ação Católica, oficialmente instalada por Pio XI, em 1922. 

Sua finalidade pode ser descrita como a de um apostolado leigo: os próprios leigos devem fermentar sua profissão, o mundo e seu ambiente de vida e trabalho, com o espírito cristão. 

As intenções originais da Ação Católica eram nitidamente religiosas. Na Ação Católica oficial, o leigo é preparado, por encargo e sob obediência do bispo, para colaborar na evangelização do mundo. 

Nem por toda a Ação Católica surtiu os resultados esperados. 

Questões delicadas eram, por exemplo, a tutela clerical, a regulamentação pouco flexível e a coloração política, com contaminação partidária.

b-) A DOUTRINA SOCIAL DA IGREJA

Inaugurada por leão XIII, trata-se da posição da Igreja diante de problemas sociais como direito de propriedade, trabalho, capital, progresso, desenvolvimento, política.

Vários documentos formam esta doutrina.

Rerum Novarum (Leão XIII, 1891)

A encíclica examina a condição dos trabalhadores assalariados, bastante difícil nas indústrias do final do século XIX, que viviam próximos da miséria. 

O documento enumera os erros que provocam o mal social, excluindo o socialismo como remédio. Propõe a doutrina católica a respeito do trabalho e do direito à propriedade,  como princípio de colaboração à luta de classes, em defesa dos fracos. Defende o direito à associação, desde que mantendo vivos os princípios cristãos da solidariedade e justiça.

A Rerum Novarum condena a greve, entendida como uma quebra num acordo entre trabalhador e patrão.

O ponto central do documento é a necessidade da instauração de uma ordem social justa.

A Rerum Novarum foi de fato um marco no desenvolvimento da doutrina social. Os princípios afirmados por Leão XIII serão retomados e aprofundados pelas encíclicas sociais posteriores.

O texto, corajoso para seu tempo, será sempre retomado e colocado como ponto de referência da Doutrina Social da Igreja.

Quadragésimo anno (Pio XI, 1931)

Esta encíclica foi publicada como comemoração dos 40 anos da publicação da Rerum Novarum, em seguida à grave crise econômica de 1929.

Pio XI observa que a expansão do poder dos grupos financeiros e a industrialização conferem à sociedade um novo rumo. Era ainda o período “entre-guerras”, em que iam se afirmando na Europa os regimes totalitários e crescia a luta de classes.

A encíclica adverte a respeito da falta de respeito à liberdade de associação e reafirma os princípios da solidariedade e colaboração para superar as lutas de classes.

As relações entre capital e trabalho devem dar-se sob o princípio da colaboração.

O salário do trabalhador deve ser proporcional não somente às suas necessidades, mas também às de sua família. 

O Estado, nas relações com o setor privado, deve aplicar o princípio de subsidiariedade, princípio que se tornará um elemento permanente da doutrina social. 

A encíclica refuta o liberalismo entendido como concorrência ilimitada das forças econômicas, mas reconfirma o direito à propriedade privada, evocando-lhe a sua função social.

Non abbiamo bisogno (1931, Pio XI)

Pio XI não deixou de elevar a voz contra os regimes totalitários que durante o seu pontificado se afirmaram na Europa. Já no dia 29 de Junho de 1931 Pio XI havia protestado contra os abusos do regime totalitário fascista na Itália com esta Encíclica (em italiano).

Mit brennender Sorge (1937, Pio XI)

Em 1937 publicou a Encíclica “Mit brennender Sorge”, sobre a situação da Igreja Católica no Reich Germânico. O texto foi lido do púlpito em todas as Igrejas, depois de ter sido distribuído no máximo segredo. A encíclica aparecia após anos de abusos e de violências e fora expressamente pedida a Pio XI pelos bispos alemães, após as medidas cada vez mais coativas e repressivas tomadas pelo Reich em 1936, particularmente em relação aos jovens, obrigados a inscrever-se na “Juventude hitlerista”. 

O Papa dirige-se diretamente aos sacerdotes e aos religiosos, aos fiéis leigos, para os incentivar e chamar à resistência, enquanto uma verdadeira paz entre a Igreja e o Estado não se restabelecesse. Em 1938, perante o crescimento à perseguição aos judeus, Puii XI afirmou que “somos espiritualmente semitas”.

Divini Redemptoris (1937, Pio XI)

Encíclica sobre o comunismo e sobre a doutrina social cristã. 

Pio XI criticou de modo sistemático o comunismo, definido como “intrinsecamente perverso”, e indicou como meios principais para por remédio aos males por ele produzidos, a renovação da vida cristã, o exercício da caridade evangélica e o cumprimento dos deveres de justiça no plano interpessoal e social, em vista do bem comum.

Radiomensagens de Natal (Pio XII)

Durante seu pontificado Pio XII atravessou os anos difíceis da Segunda Guerra Mundial e anos seguintes da reconstrução da Europa. O papa não publicou encíclicas sociais, mas manifestou constantemente em numerosos contextos, sobretudo por ocasião do Natal, a sua preocupação com a ordem social.

Em seus pronunciamentos, Pio XII dá importância à conexão entre moral e direito. Ele insiste na noção de direito natural, como alma de um ordenamento social  eficiente.

Ele dá ainda muita atenção às categorias profissionais e empresariais, chamadas a unirem-se em vista do bem comum

Mater et Magistra (1961, João XXIII)

O documento surge num momentos de profundas transformações culturais, econômicas e sociais.

Nesta encíclica João XXIII pretende atualizar os documentos já existentes e avançar no sentido de comprometer toda a comunidade cristã.

As palavras-chave do documento são comunidade e socialização: a Igreja é chamada, na verdade, na justiça e no amor, a colaborar com todos os homens para construir uma autêntica comunhão. Por tal caminho o crescimento econômico não se limitará a satisfazer as necessidades dos homens, mas deverá também promover sua dignidade.

Pacem in terris (1963, João XXIII)

Com a encíclica João XXIII coloca em relevo o tema da paz, num período em que fica marcante a proliferação nuclear e a guerra fria.

A Pacem in terris contém, também, uma primeira aprofundada reflexão sobre os direitos: é a encíclica da paz e da dignidade humana.

Sublinha a importância da colaboração entre todos: é o primeiro documento da Igreja dirigido “a todos os homens de boa vontade”, chamados à grande tarefa de recompor as relações da convivência na verdade, na justiça, no amor e na liberdade.

Gaudium et Spes (1965, Concílio Vaticano II)

A Gaudium et spes traça o rosto de uma Igreja “verdadeiramente solidária com o gênero humano e com a sua história”, que caminha juntamente com a humanidade inteira e experimenta com o mundo a mesma sorte terrena, mas que ao mesmo tempo “é como que o fermento e a alma da sociedade humana, destinada a ser renovada em Cristo e transformada na família de Deus”.

O documento aborda os temas da cultura, da vida econômico-social, do matrimônio e da família, da comunidade política, da paz e da comunidade dos povos, à luz da visão antropológica cristã e da missão da Igreja. Tudo é considerado a partir da pessoa e em vista da pessoa: “a única criatura que Deus quis por si mesma”. A sociedade, as suas estruturas e o seu desenvolvimento não podem ser queridos por si mesmos, mas para o aperfeiçoamento da pessoa humana. 

Populorum Progressio (1967, Paulo VI)

“O desenvolvimento é o novo nome da paz”, proclamou Paulo VI na encíclica.

O documento traça as linhas de um desenvolvimento integral do homem e de um desenvolvimento solidário da humanidade.

A encíclica faz um forte apelo à passagem de condições menos humanas para condições mais humanas para todos, uma vez que o progresso é um direto de todos.

Octogésima Adveniens (1971, Paulo VI)

Nos anos 70, num clima turbulento de contestação fortemente ideológica, Paulo VI pulbuca esta encíclica, como comemoração e atualização da Rerum Novarum.

O Papa reflete sobre a sociedade pós-industrial com todos os seus complexos problemas salientando a insuficiência das ideologias para responder a tais desafios: a urbanização, a condição juvenil, a condição da mulher, o desemprego, as discriminações, a emigração, o incremento demográfico, o influxo dos meios de comunicação social, o ambiente natural.

Laborem exercens (1981, João Paulo II)

Escrita na comemoração dos 90 anos da Rerum Novarum, sobre o trabalho humano, fator primário da atividade econômica e chave para toda a questão social.

A Laborem exercens delineia uma espiritualidade e uma ética do trabalho, no contexto de uma profunda reflexão teológica e filosófica. O trabalho não deve ser entendido somente em sentido objetivo e material, mas há que se levar em conta a sua dimensão subjetiva, enquanto atividade que exprime sempre a pessoa. Além de ser o paradigma decisivo da vida social, o trabalho tem toda a dignidade de um âmbito no qual deve encontrar realização a vocação natural e sobrenatural da pessoa.

Solicitudo Rei Socialis (1986, João Paulo II)

Com a Encíclica “Sollicitudo rei socialis” João Paulo II comemora o vigésimo aniversário da “Populorum progressio” e aborda novamente o tema do desenvolvimento. A Encíclica introduz a diferença entre progresso e desenvolvimento, e afirma que “o verdadeiro desenvolvimento não pode limitar-se à multiplicação dos bens e dos serviços, isto é, àquilo que se possui, mas deve contribuir para a plenitude do “ser” do homem. Deste modo pretende-se delinear com clareza a natureza moral do verdadeiro desenvolvimento”. João Paulo II propõe a paz como fruto da solidariedade.

Centesimus Annus (1991, João Paulo II)

No centésimo aniversário da Rerum novarum, João Paulo II promulgou a sua terceira encíclica social, a “Centesimus annus, da qual emerge a continuidade doutrinal de cem anos de Magistério social da Igreja. 

Retomando um dos princípios basilares da concepção cristã da organização social e política, que fora o tema central da Encíclica precedente, o Papa escreve: «o princípio, que hoje designamos de solidariedade ... várias vezes Leão XIII o enuncia, com o nome “amizade”...; desde Pio XI é designado pela expressão mais significativa “caridade social”, enquanto Paulo VI, ampliando o conceito na linha das múltiplas dimensões atuais da questão social, falava de “civilização do amor””. 

João Paulo II realça como o ensinamento social da Igreja corre ao longo do eixo da reciprocidade entre Deus e o homem: reconhecer a Deus em cada homem e cada homem em Deus é a condição de um autêntico desenvolvimento humano. 

Caritas in Veritate (2009, Bento XVI)

Bento XVI centrou-se na articulação entre caridade e verdade, que são as forças principais para um autêntico desenvolvimento orientado pela justiça e pelo bem comum.

O documento baseou-se na encíclica de Paulo VI “Populorum Progressio”, de 1967.

Nesta encíclica, Bento XVI defende a reforma da ONU e da arquitetura econômica e financeira internacional.

Face à grande recessão que atingia o mundo, o Papa exorta os países mais ricos a ajudar as economias atingidas pela crise de modo a prevenir o agravamento da recessão e, em consequência, mais desequilíbrios. 

Ele também realça a necessidade urgente de uma nova e profunda reflexão sobre o sentido da economia e dos seus fins, bem como uma revisão profunda do modelo de desenvolvimento.

O Papa deseja que a ONU possa tornar-se numa verdadeira autoridade política global, regida pelos princípios da subsidiariedade e solidariedade. Ele enumerou também os grandes problemas que a comunidade internacional, unida à ONU, deve resolver: o governo da economia mundial, o desarmamento, a segurança alimentar e paz e, ainda, a defesa do ambiente e a regulação de fluxos migratórios.
9. IGREJA E POLÍTICA NO SÉCULO XX:
GOVERNOS ANTICLERICAIS, REGIMES TOTALITÁRIOS E AS GRANDES GUERRAS
9.1. Igreja e governos anticlericais
França
Durante a Terceira República Francesa (1870-1940), o governo francês promoveu uma política de secularização da educação e da vida pública.

Em 1901 as ordens monásticas foram banidas e autorizou a manutenção apenas de ordens religiosas dedicadas à assistência aos enfermos.

Em 1904 a França rompeu relações diplomáticas com a Santa Sé em virtude da expropriação dos bens eclesiásticos, que foram transferidos para o Estado, deixando a Igreja francesa em total pauperização.

A situação somente foi resolvida com o fim da Primeira Guerra Mundial, com a suspensão das leis e a retomada do diálogo com a Igreja.

Espanha
Em 1910 Pio X interrompeu as relações diplomáticas com a Espanha em virtude da promulgação da “lei do cadeado”, pelo presidente José Canalejas, que proibia a entrada de novas ordens religiosas na Espanha e limitava a ação das já estabelecidas no país.

A Espanha vivia um momento de laicização da sociedade, e procurava reduzir o poder e a influência da Igreja.

Portugal
Pio X rompeu relações com o governo português em 1911, após a deposição do Rei Manuel II e a proclamação da república.

O governo provisório de Portugal via na Igreja e seus representantes, aliados dos monarquistas.

Entre as novas leis, que provocaram a ruptura, estavam o a separação entre Igreja e Estado, o banimento dos religiosos, o fechamento dos conventos, a proibição do ensino religioso nas escolas, a lei do divórcio, a legalização do casamento civil, a suspensão dos feriados religiosos.

Nas universidades foram fechados os cursos de Teologia e as cadeiras de Direito Canônico

Muitos bispos portugueses foram presos ou exilados.

Os padres foram proibidos de usar a batina em público.

O governo afirmou que a Igreja desapareceria de Portugal em no máximo três gerações.

No entanto, a partir de 1917, as aparições em Fátima contribuíram para renascer a piedade entre o povo; no campo político, a Igreja contou com a simpatia do ditador Antonio Salazar (entre 1932-1968)

A Igreja reconheceu a República Portuguesa somente em 1919.

Guerra Civil Espanhola
Conflito que durou de 1936 a 1939, após uma tentativa de golpe por uma parte do exército contra o governo da Segunda República Espanhola (desde 1931). Aos primeiros aliaram-se depois os anarquistas e comunistas.

Durante o conflito, a Igreja foi declarada inimiga dos dois lados, por ser considerada monarquista.

Durante o conflito foram mortos 13 bispos, 4184 padres, 283 religiosas e 2365 religiosos.

Cerca de 20 mil igrejas foram destruídas, com perdas incalculáveis de obras de arte, imagens e arquivos.

Calcula-se que morreram 500 mil espanhóis durante o conflito.

Revolução Mexicana
A partir de 1910 o México foi abalado por uma guerra civil, quando governistas e revolucionários lutaram pelo poder. O conflito foi encerrado oficialmente em 1917 com a promulgação da Constituição, mas ela pode ser sentida até o final da década de 1920, com focos de resistência.

Morreram cerca de 1 milhão de mexicanos.

A Igreja sempre exerceu grande influência na política mexicana. No período revolucionário, foi considerada representante do antigo regime.

A Constituição de 1917 foi desfavorável à Igreja, determinando a secularização do clero, expulsão dos religiosos, o confisco de bens e terras e a obrigação do ensino laico.
9.2. A Igreja e as Guerras Mundiais

Primeira Guerra Mundial (1914-1918)
Bento XV procurou por todos os meios colocar sua autoridade moral a serviço da paz, exortando muitas vezes as nações ao fim do conflito, sem sucesso.

Entre os povos havia posições divergentes sobre a validade da guerra. Muitos católicos apoiavam a guerra e consideravam a intervenção da Igreja uma invasão à soberania.

Durante a guerra muitos padres e religiosos alistaram-se para lutar (voluntários ou forçados).

Cerca de 10 milhões de pessoas morreram na guerra.

Segunda Guerra Mundial (1939-1945)
Embora Pio XII fosse contrário à guerra, a maioria das nações a aprovou em virtude de considerar malignos os regimes nazista na Alemanha e fascista na Itália.

Durante a guerra Pio XII foi acusado de defender apenas os interesses da Igreja nos países envolvidos no conflito.

Quanto ao nazismo, a relação dos católicos foi desigual: ao mesmo tempo em que muitos denunciavam seus erros e seu caráter violento e racista, outros viam no regime o caminho para a igualdade e a justiça.

Em 1937 Pio XI condenou o nazismo pela encíclica “Mit Brennender Sorge” (Com profunda preocupação), causando a indignação de Hitler contra o papa e o clero que o apoiou.

A Segunda Guerra Mundial devastou a Europa, e envolveu quase todos os países do mundo.

A população da Europa foi a que mais sofreu.

A Igreja perdeu, além de vidas dos fiéis, um grande patrimônio artístico e cultural, com a destruição de prédios, igrejas, conventos, bibliotecas e arquivos.

Líderes católicos morreram em combates, de fome ou doenças, e em campos de extermínio.

O movimento missionário foi prejudicado em virtude da dificuldade de mobilidade e em razão da rivalidade entre os povos.

Calcula-se em 60 milhões os mortos na guerra.

10. HISTÓRIA E PERSPECTIVAS DA IGREJA EM ALGUMAS REGIÕES DO MUNDO
A . A IGREJA NA ÁFRICA

A partilha da África
A África era desde há muito conhecida dos europeus, principalmente de Portugal, que possuía aí desde o século XVI duas colônias, Angola e Moçambique, além de alguns outros pontos de comércio.

Mas no séc. XIX, época do apogeu do desenvolvimento industrial, este continente volta a ser cobiçado pelos países da Europa, principalmente França e Inglaterra.

A invasão europeia, em geral violenta, causou graves prejuízos aos nativos e à sua cultura. Além de contaminar os povos com doenças até então desconhecidas a eles, introduziram um cultura nova que não lhes fazia sentido. No processo e dominação, populações foram dizimadas. Brigas entre nações por territórios também contribuirão para a Primeira Guerra Mundial.

Colonização francesa
Em 1830 a França ocupa a Argélia. Para consolidar seu domínio, cria a Legião Estrangeira, formada principalmente por marginais e criminosos. 

Tendo dificuldades em atrair compatriotas para garantir os domínios na África, o governo francês prometia absolver os condenados pela justiça que se alistassem na legião.

Aos poucos a França estendeu seus domínios para o Senegal, Gabão e Guiné, além de Madagascar e Tunísia. Os domínios passam a ser chamados de África Ocidental Francesa.

Colonização inglesa
A Inglaterra, temendo o domínio francês total na África, entra na corrida colonialista.

O desejo inglês era conquista um corredor central no território, desde o Cairo até o Cabo. E assim, subindo da África do Sul, que era sua possessão, conquista a Rodésia, Gaba e Quênia. 

Os dois países fazem um acordo para dividir o norte africano: Marrocos passa para a França e Egito para a Inglaterra.

Na conquista, os ingleses entraram em guerra com povos locais, como os zulus (nativos) e os bôeres (descendentes de holandeses), cujas terras eram ricas em minérios e diamantes.

Colonização holandesa
Holandeses colonizaram parte do território da África do Sul, onde fundaram duas repúblicas: Orange e Transvaal. Em 1899 os ingleses invadem estes países e iniciam uma guerra que duraria até 1902.

Colonização belga
Até mesmo pequenos países europeus ficaram ávidos por novos territórios, como a Bélgica.

Um explorador americano, que havia desbravado o território do Congo, ofereceu seus serviços ao rei Leopoldo. 

O país então entra no país com o argumento de fazer pesquisas antropológicas. A verdadeira intenção é revelada quando o governo belga começa a financiar grandes empresas para explorar as riquezas minerais do Congo. 

Em 1885 o Congo foi dividido: a maior parte para a Bélgica, uma pequena porção para a Alemanha e outra para a França. No processo de exploração, a população negra foi quase exterminada.

Colonização alemã
Na segunda metade do séc. XIX a Alemanha enfrentava problemas internos, relacionados ao seu processo de unificação. Com a unificação do estado alemão em 1871, o país entra na corrida colonialista, conquistando pequenas porções da África: Togo, Camarões e África Oriental (Tanganica). A Alemanha entrará em litígio com a França ao tentar obter uma parte do Marrocos.

Colonização italiana
Assim como a Alemanha, a Itália esteve até 1870 ocupada internamente com a questão da sua unificação. Encerrado o processo, anexou a Líbia. Em 1896, ao tentar invadir a Abissínia (atual Etiópia), foi derrotada pelas tribos locais e contentou-se com pequenas faixas na Somália e Eritréia.

Evangelização na África
Nos anos 1884-1885 celebrou-se a Conferência de Berlim, que ratificou a partilha da África entre os estados europeus.

Apesar do pacto estabelecer a neutralidade com relação à religião, as terras colonizadas foram repartidas também segundo a religião predominante de cada país colonizador: protestantes (Alemanha e Inglaterra) e católicos (França e Bélgica). 

Os papas mostraram interessados na evangelização, procurando fazer prevalecer o princípio da subordinação à Santa Sé.

Aos poucos foi sendo desenvolvida uma doutrina missionária, exigindo um estatuto para as missões, normas para a fundação de Igrejas locais e princípios para a formação do clero autóctone.

Foi importante a experiência dos missionários que transformaram-na em método, normas e ciência: a missiologia, cátedra fundada em 1911 na Universidade de Münster, na Alemanha.

Em 1814 a Propaganda Fidei (Congregação para a Propagação da Fé) foi restaurada por Pio VII, com autonomia para organizar todas as missões estrangeiras, com exceção dos territórios de domínio português, onde ainda valia o regime do padroado. Esta Congregação terá papel determinante da evangelização africana.

A Propaganda Fidei procurou constituir nas regiões de missão um clero autóctone. Na Ásia o clero nativo cresceu rapidamente; na África, porém, seu número sempre foi pequeno.

A causa, muitas vezes, foi mais política do que religiosa: um clero local causava desconfiança ao colonizador, que procurava eliminar qualquer iniciativa anticolonial.

Congregações religiosas missionárias foram fundadas e enviadas à África. No entanto, em geral, os missionários consideravam os africanos como crianças que necessitavam de direção e proteção; para que o africano fosse cristão, deveria ainda repudiar tradições e costumes considerados pelos europeus como superstições e atraso cultural.

Protestantismo na África
A presença da administração inglesa na África facilitou a atuação e presença de missionários protestantes na região. Foram criadas sociedades missionárias na Inglaterra e EUA, como a Church Missionary Society, a London Missionary Society e os Wesleyan Methodists, além de sociedades bíblicas.

O mais famoso missionário inglês foi David Livingstone (1813-1873). Ele acreditava que para elevar as condições morais e sociais dos africanos era necessário oferecer ao mesmo tempo comércio e cristianismo. Em áreas sob sua influência, foram desenvolvidas plantações e comércio, estabelecendo uma relação entre religião e economia.

Em 1857 David Livingstone publicou um relato de suas viagens pela África, que causou grande entusiasmo na Europa protestante. Os protestantes mobilizaram-se numa grande onda evangelizadora, onde não faltaram meios humanos, econômicos e criativos para ensinar, doutrinar e aliviar a miséria existente na África.

Em 1845 chegou a Camarões o batista inglês Alfred Sakerm que por cerca de 30 anos trabalhou na região, dedicando-se à evangelização e aos trabalho agrícola, artesanal, tradução e impressão da Bíblia. Os batistas fundaram em toda África comunidades, escolas e hospitais.

A grande força protestante estava na ação de catequistas negros, que viviam mais diretamente com a população, facilitando e adaptando o cristianismo às realidades locais. 

No entanto, era frequente que um convertido fosse repudiado pelos outros membros da aldeia.

A convivência das várias denominações protestantes não foi pacífica. Havia dificuldade de relações não apenas entre católicos e protestantes, mas também entre as diversas linhas protestantes.

Catolicismo na África contemporânea
A Igreja católica teve um grande crescimento na África nos primeiros anos do século XXI.

Cerca de 16% dos católicos do mundo hoje vivem no continente africano.

Gana, Nigéria e República Democrática do Gongo são os países com maior população católica.

Entre 2005 e 2010 a população católica aumentou 21%, e no mesmo período o número de padres cresceu 16%.

Em muitos países africanos, falidos quando à assistência social, educação e saúde, cabe à Igreja suprir esta necessidade da população, o que pode colocar em dúvidas a sinceridade das conversões. À Igreja pertencem os melhores hospitais, as melhores escolas e os mais organizados serviços de assistência social.

Na Nigéria, cerca de 70% da população vive abaixo da linha da pobreza, levantando o debate sobre a relação miséria-religiosidade.

Os desafios da Igreja são as seitas, que crescem e espalham-se com grande força, e a rivalidade com muçulmanos radicais, que com uso da violência, tentam implantar estados teocráticos em várias regiões da África.
B . A IGREJA NA ÁSIA
Coreia do Sul
Na Coreia do Sul predomina a maioria budista tradicional entre os crentes.
De acordo com estatísticas compiladas em 2005 pelo governo sul-coreano, aproximadamente 46,5% da população sul-coreana não manifesta uma preferência religiosa.
O país tem cerca de 50 milhões de habitantes. Da população religiosa, 29,3% são cristãos (dos quais 18,3% (no total) professam ser protestantes e 10,9% autodeclaram-se católicos), 22,8% são budistas, e o restante segue para vários novos movimentos religiosos, incluindo Jeungism, Daesunism, Cheondoism, taoísmo, confucionismo e budismo Won.
Missionários católicos chegaram à Coreia do Sul em 1794, uma década após o retorno do primeiro batizado coreano em uma visita a Pequim. 
No entanto, os escritos de Matteo Ricci, que foi um dos primeiros missionários jesuítas a residir na corte imperial em Pequim (início do século XVII), foi trazido da China para a Coreia no século XVII. 
Parece que os estudiosos do Sirhak, ou aprendizagem prática, estavam interessados nesses escritos. 
O governo proibiu o proselitismo do cristianismo. Alguns católicos foram executados durante o século XIX, mas a lei anti-cristã não era rigorosamente cumprida. Por volta de 1860, havia cerca de 17.500 católicos no país. Seguiu-se uma perseguição mais rigorosa, em que milhares de cristãos morreram, perseguição essa que perdurou até 1884.

Missionários protestantes entraram na Coreia durante a década de 1880 e, juntamente com os padres católicos, converteram um número notável de coreanos. Missionários presbiterianos e metodistas também foram bem-sucedidos em seu proselitismo. 
Eles fundaram escolas, universidades, hospitais e orfanatos e desempenharam um papel importante na modernização do país. 
Durante a ocupação colonial japonesa, os cristãos estavam nas fileiras da frente da luta pela independência. 
Fatores que contribuem para o crescimento do protestantismo incluem o estado degenerado do budismo coreano, os esforços dos cristãos para conciliar os valores cristãos com o confucionismo (o último a ser visto como meramente uma ética social e não uma religião), o incentivo à auto-sustentação e auto-governo entre os membros da igreja coreana, e a identificação do cristianismo com o nacionalismo coreano.
A profusão de torres de igrejas na maioria das cidades sul-coreanas tem frequentemente chamado a atenção. 
O cristianismo cresceu nos anos 1970 e 1980, e apesar de um crescimento mais lento na década de 1990, superou o budismo no número de adeptos. 
Os cristãos são especialmente fortes no oeste do país, incluindo Seul e Gyeonggi.
Filipinas
O cristianismo chegou às Ilhas Filipinas com o desembarque de Fernão de Magalhães, em 1521. 
No final do Século XVI, soldados e missionários deslocaram-se para o país, quando oficialmente reivindicou o arquipélago para a Espanha e nomeou-o depois de seu rei.
 A atividade missionária durante o longo governo colonial do país pela Espanha e dos Estados Unidos transformou as Filipinas no maior país cristão da Ásia .
O catolicismo romano é a religião predominante, a maior denominação cristã, com estimativas de 70-75% da população pertencente a esta fé nas Filipinas. 
O país tem uma tradição espanhola significativa católica, e o catolicismo em estilo espanhol é altamente integrado na cultura, que foi adquirida de padres ou frades (prayle em filipino). 
Isso é mostrado nas procissões e missas, onde se reúnem grandes multidões, honrando seu santo padroeiro ou santos. 
Procissões e festas são realizadas durante os dias de festa dos padroeiros de diversos bairros.
Nos anos finais do século XX a Igreja católica nas Filipianas teve um grande surto de crescimento, atraindo muitas ordens e congregações religiosas. Nos anos iniciais do século XXI o número de católicos continuou a crescer, porém num ritmo menor que antes.
O protestantismo chegou às Filipinas com a vinda dos norte-americanos na virada do século XX. Em 1898, a Espanha perdeu as Filipinas aos Estados Unidos. Depois de uma dura luta pela independência contra os seus novos ocupantes, os filipinos se renderam e foram novamente colonizados. A chegada de missionários protestantes americanos aconteceu logo em seguida.
Timor-Leste
O Timor-Leste, um dos países mais jovens do mundo, é o segundo na Ásia em crescimento do catolicismo.
Conhecido no passado como Timor Português, foi uma colónia portuguesa até 1975, altura em que se tornou independente, tendo sido invadido pela Indonésia três dias depois. Permaneceu considerado oficialmente pelas Nações Unidas como território português por descolonizar até 1999. 
Foi, porém, considerado pela Indonésia como a sua 27.ª província com o nome de "Timor Timur". 
Em 30 de agosto de 1999, cerca de 80% do povo timorense optou pela independência em referendo organizado pela Organização das Nações Unidas (ONU).
A língua mais falada em Timor-Leste era o indonésio no tempo da ocupação indonésia, sendo hoje o tétum (mais falado na capital Dili). 
O tétum e o português formam as duas línguas oficiais do país, enquanto o indonésio e a língua inglesa são consideradas línguas de trabalho pela atual constituição de Timor-Leste. 
Devido à recente ocupação indonésia, grande parte da população compreende a língua indonésia, mas só uma minoria o português.
No Timor, 90% da população declara-se católica (cerca de 900 mil pessoas).
C . A IGREJA NA AMÉRICA DO NORTE
As colônias inglesas na América
A colonização da América inglesa foi feita, em grande parte, por pessoas que fugiam das perseguições religiosas no período dos grandes conflitos provocados pela reforma protestante. Eram puritanos e calvinistas procurando um lugar onde pudessem praticar sua religião em paz.

Esses colonos, conhecidos como peregrinos, instalaram-se no início do séc. XVII no norte da costa leste dos EUA, trabalhando num sistema de subsistência. Este sistema não interessava à Inglaterra, que queria que as colônias gerassem produtos para a exportação.

As colônias que depois foram instaladas no sul interessavam à Inglaterra, pois os proprietários eram mais numerosos e dedicavam-se à plantação de tabaco e algodão para exportar. A mão de obra era escrava.

As relações entre a colônia e a Inglaterra foram piorando à medida que a própria colônia passou a ser uma ameaça em virtude do crescimento da atividade econômica, chegando a fabricar navios, comercializar peixe, madeira, gado, açúcar e escravos, além de desenvolver manufaturados.

O descontentamento cresceu após a Guerra dos Sete Anos (1756-1763) entre a França e a Inglaterra. A França, derrotada, perdeu o Canadá e grandes extensões de terra na América.

A revolução Americana eclodiu e em 1776, quando as colônias americanas reivindicaram sua soberania e estabeleceram uma república.

A Igreja nos EUA
A primeira diocese da América que englobava os atuais EUA foi a São João de Porto Rico (1511).

Frei João de Padilha tentou converter os índios wichita e foi martirizado em 1542, sendo o primeiro mártir na América do Norte.

No século XVIII Frei Junípero Serra e seus companheiros franciscanos foram levantando na costa da Califórnia (pertencente à Espanha) as missões de San Diego, San Carlos, San Gabriel ou outras 18 missões.

Na costa leste, os franceses desembarcaram no atual Maine em 1604 e religiosos franceses começaram imediatamente a evangelizar os índios locais. No sul, os franceses e depois os espanhóis colonizaram a região da Lousiana, onde sacerdotes católicos se fizeram presentes.

Mais ao norte, na região do Canadá, em 1608 Samuel de Champlain fundou Quebec. Na região os jesuítas evangelizaram os hurões. Muitos missionários morreram mártires pelos iroqueses, mohawks e outros.

Mas a cultura protestante foi que mais marcou os primeiros tempos da América do norte. Os pioneiros (Peregrinos de 1620) eram calvinistas com forte sentimento anti-católico e viam como inimigos os franceses católicos do norte e os espanhóis católicos do sul. No entanto, os confrontos foram raros, visto que os católicos eram minoria na colônia inglesa.

Os protestantes puritanos chegaram à América com o objetivo de criar uma sociedade cristã. Os habitantes de Massachusetts e Connecticut tinham boa formação doutrinal, onde os clérigos não tinham mais influência do que outro cidadão.

Os EUA nasceram com o ideal de plena liberdade, inclusive religiosa, fazendo com que desde o início a separação entre Igreja e Estado fosse estabelecida. 

Com a chegada de sucessivos grupos de imigrantes, com grande diversidade étnica, linguística e religiosa, este princípio não freou a religiosidade do povo.

A liberdade não produziu uma sociedade secularizada, mas, ao contrário, o cristianismo continuou sendo a força dinâmica da sociedade americana. 

Tratava-se, porém, de um cristianismo composto por uma série de grupos que acreditavam e agiam com total liberdade.

A ideia era que a liberdade foi conquistada por católicos e protestantes, e por isso deveria ser vivida por ambos. Cada grupo religioso, sem ajuda do governo, mas sem nenhuma barreira, tinha liberdade para erguer seus templos, escolas e associações, recrutar seus fiéis, organizar sua vida eclesial e sustentar seus missionários.

No princípio do século XIX as principais denominações eram: congregacionalistas, presbiterianos, anglicanos, batistas, luteranos, católicos e metodistas.

A primeira diocese estabelecida no território norte-americano foi Baltimore, em 1850.

Em 2003 o número de católicos no país somava 77 milhões de fiéis, isto é, 26% da população. O maior crescimento encontra-se entre os imigrantes e seus descentes, principalmente mexicanos e filipinos.

Em 2013 nos EUA havia 33 arquidioceses, 145 dioceses, 17 eparquias , 1 exarcado e 1 ordinariato pessoal.

Episcopado: 441 bispos, sendo 264 ativos e 177 eméritos.

Guerra Civil Americana
A harmonia religiosa norte americana se desfez com o tema da escravidão e da guerra civil.

A guerra civil durou de 1861 a 1865, fazendo cerca de 970 mil mortos (618 mil soldados).

A guerra consistiu num conflito entre 11 estados do sul, escravistas e latifundiários, contra o restante da nação americana, do lado norte, mais industrializado e rico, contrário à escravidão.

As Igrejas do norte e do sul dividiram-se e os fiéis, os sacerdotes e os bispos da cada Igreja se encontraram em cada um dos grupos em confronto. Ao final da guerra cicatrizaram-se as feridas, e as congregações religiosas retornaram à sua unidade.

Os escravos libertados formaram suas próprias igrejas, fundamentalmente batistas e metodistas.

A imigração irlandesa, alemã e italiana no final do século XIX fará a Igreja católica crescer em número e presença por todo o país.

Nos nossos tempos, a forte migração de países latino-americanos dará continuidade ao fenômeno de crescimento do catolicismo.
A espiritualidade afro-americana
No século XIX, nos EUA, mesmo onde já não havia escravidão, a segregação racial existente de fato, inclusive nas igrejas brancas, ocasionou a criação de igrejas metodistas e batistas negras autônomas. Com o tempo outras denominações cristãs também serão adaptadas aos negros.
Essas igrejas negras ofereciam uma estrutura que regulava o estilo de vida e a moralidade dos negros e dava alento ao sofrimento e ao aviltamento da escravidão e da segregação racial.
As características principais do culto nas igrejas negras são a espontaneidade e liberdade de expressão na manifestação de suas necessidades espirituais e emocionais.
As igrejas que mantêm rituais mais rígidos tendem a ser menos frequentadas.
O estilo litúrgico e as canções religiosas que o enriquecem, cheias de poesia e saudades, são entendidos a partir da situação de opressão e injustiça em que viveram os negros.
Os negros não iam à Igreja para informar a Deus sobre sua situação, pois Deus já a conhecia, mas para pedir a renovação da fé para continuar a difícil caminhada entre as injustiças, sobretudo promovida pelos brancos.
O modelo que os negros tinham permanentemente diante dos olhos era a experiência da libertação do povo hebreu da opressão dos egípcios. Da mesma forma, eles seriam libertados de sua escravidão.
As canções reafirmavam a dignidade do povo negro e sua convicção de que era um povo belo porque criado por Deus. As canções e o bater de palmas, além de contínuas e repetidas aclamações, transformavam-se em ação de graças.
Aos poucos as igrejas negras americanas introduziram-se no mundo social e político, atacando a segregação e a discriminação, defendendo os direitos civis e desenvolvendo temas sociais em sermões e pregações, organizando marchas e protestos. Neste contexto temos a figura de Martin Luther King.

Uma outra vertente mais fundamentalista deu origem a seitas mais intimistas e menos ritualistas, centradas na presença e ação do Espírito Santo na vida dos homens.
Em outras, porém, de caráter mais radical e reivindicativo, insistiu-se no fato de que o cristianismo era a religião dos brancos e precisava ser abandonada pelos negros, que deveriam abraçar o islamismo, mais conforme aos negros.
Na segunda metade do século XX, teólogos negros, na linha da Teologia da Libertação, concluíram que a essência do Evangelho se encontra na libertação humana. Deus é o Deus dos oprimidos, se identifica com eles e a eles manifesta sua capacidade de libertação de toda injustiça.
